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                        (1) Detalhe do mapa da África e da costa brasileira preparado por Luiz Teixeira em 1600 (Gravura, 39 × 54,5 cm, conservada no British Museum).

                    


		
			Prefácio à primeira edição brasileira

			Ciro Flamarion S. Cardoso

			A publicação em nosso país de uma obra de peso sobre o Brasil que tenha circulado previamente em edição estrangeira é sempre uma ocasião auspiciosa. No caso da importante tese do professor Pierre Verger, tal ocasião é bem-vinda também por corrigir o grave erro de não ter sido ela traduzida antes para o português. A edição brasileira vem à luz quase ao completar vinte anos de existência a publicação original em francês, de 1968; e, coincidência feliz, às vésperas da comemoração do centenário da Lei Áurea. Terceira razão para que nos regozijemos: dedicado a Fernand Braudel, o trabalho do professor Verger, ao ser publicado entre nós, constitui-se numa homenagem ao insigne historiador recentemente falecido, que muitos laços vinculavam ao Brasil — e de forma especial a São Paulo, a que coube a honra de tornar mais acessível aos brasileiros este grande livro.

			Do ângulo interpretativo que há vários anos venho defendendo, é-me especialmente grato saudar esta edição. Eis um texto de história, baseado em documentação abundante e séria, no qual a colônia e o nascente país — representados, no caso, pela Bahia — não surgem como mero corolário de um sistema colonial, ou da divisão internacional do trabalho, mas sim como uma verdadeira sociedade com densidade histórica, dotada de consistência própria, participando direta e ativamente do comércio de escravos e tabaco (e dos circuitos de acumulação dele resultantes), recebendo embaixadas africanas em Salvador e, por sua vez, entrando em contato com a África Ocidental — tudo isso de forma bastante autônoma em relação à metrópole europeia, manifestando interesses diversificados no plano interno, nem sempre coincidentes, aliás, com os metropolitanos.

			Inserida na sólida tradição das teses de Estado francesas, esta obra do professor Verger deverá ser encarada pelos historiadores brasileiros como um modelo de probidade científica e de verdadeiro esforço de pesquisa. Parece-me, porém, que poucos ousarão imitar o autor no tocante à escolha de uma temática tão vasta e ambiciosa. Sempre apoiado em numerosas fontes, o professor Verger nos conduz, com efeito, do século xvii ao xix, examinando dos dois lados do Atlântico as relações da Bahia com determinada porção da costa ocidental africana: os detalhes e a organização do tráfico de escravos, as relações anglo-portuguesas e anglo-brasileiras, as revoltas dos escravos na Bahia entre 1807 e 1835, a abolição do tráfico africano e o tráfico clandestino no século xix, as condições de vida dos escravos na Bahia do século xix, as alforrias, as transformações do comércio no golfo do Benim com o término do tráfico de escravos, por fim a formação de uma sociedade brasileira no que é hoje a Nigéria — justificando a menção a um fluxo seguido de um refluxo nas relações entre a Bahia e a África. Todos esses temas desfilam ao longo de dezesseis capítulos densos e documentados, traçando um imponente panorama.

			Acolhamos esta edição como um dos eventos mais importantes na atividade editorial brasileira da atualidade.

			Niterói, junho de 1987

		


		
			Introdução à primeira edição brasileira

			Este livro é fruto de um trabalho desenvolvido há mais de quarenta anos. Foi publicado pela primeira vez na França, em 1968, e é a tese que defendi na Sorbonne dois anos antes, a conselho de Fernand Braudel, interessado por minha abordagem não acadêmica do tema.

			O ponto de partida de minhas pesquisas foi a cidade de Uidá, no Daomé (atual República Popular do Benim), onde encontrei, por acaso, um registro contendo 112 cópias de cartas enviadas no século xix por um negreiro chamado José Francisco dos Santos, o Alfaiate, apelidado assim em função da profissão que exercera na Bahia antes de se estabelecer na costa africana.

			Esses documentos, redigidos com minúcia e frieza bem comerciais, desprovidos de qualquer sentimentalismo, testemunham que esse homem remetia fardos (escravos) marcados a ferro, acima do umbigo ou sob o seio esquerdo, para seus fregueses da Bahia.

			Hoje em dia, submeter seres humanos a tal tratamento é no mínimo julgado um ato bárbaro e uma intolerável afronta à dignidade humana. Mas na época em questão essa prática não era em absoluto considerada ultrajante. Portanto, procurei evitar julgar, com uma mentalidade do século xx, “supostamente” respeitosa da pessoa humana, comportamentos e fatos decorridos ao longo dos três séculos precedentes.

			Meu objetivo neste trabalho foi apenas pesquisar e publicar, sem comentários indignados ou moralizantes, tudo aquilo que arquivos e relatos de viajantes poderiam nos revelar sobre o passado. Quanto a essa documentação, optei por respeitar a ortografia da época, o que pode acarretar certa dificuldade na leitura. Contudo, espero que o leitor aprecie o fato de não tê-los substituído por relatos mais curtos, resumidos por mim, que teriam a desvantagem de roubar-lhes sua autenticidade.

			O que procuro mostrar aqui, fundamentalmente, são as conexões e influências recíprocas, sutis ou declaradas, que se desenvolveram entre as duas regiões caracterizadas na correspondência do Alfaiate. Espero que este livro seja capaz de transmitir a impressão de unidade que tanto me surpreendia, em minhas frequentes idas e vindas entre a Bahia e o antigo Daomé, na medida em que muito me impressionava encontrar numa margem do Atlântico coisas familiares e semelhantes àquilo que existia do outro lado.

			Como resulta de um notável paralelismo, os africanos trazidos ao Brasil, e principalmente à Bahia, souberam conservar e transmitir a seus descendentes costumes, hábitos alimentares e crenças religiosas de tal forma que reconstituíram no Brasil um ambiente africano. E, em contrapartida, os descendentes de africanos abrasileirados, quando retornaram há um século e meio à costa africana, também foram capazes de preservar alguns aspectos do modo de vida de seus parentes do além-mar. Assim, moram em sobrados de estilo brasileiro, semelhantes aos dos antigos senhores do Brasil, são católicos, comemoram a festa do Senhor do Bonfim, vestem-se e preparam sua comida à moda baiana.

			Apesar de essas duas comunidades terem praticamente perdido contato a partir do início do século xx, seus integrantes tornaram-se, em termos culturais, africanos do Brasil e brasileiros da África — consequência imprevista do fluxo e refluxo do tráfico de escravos entre o golfo do Benim e a Bahia de Todos-os-Santos.

			1987

		


		
			Introdução

			O tráfico de escravos importou, para os diferentes países das Américas e Antilhas, negros provenientes das mais diversas regiões da África. Dessa aproximação poderia ter resultado uma mistura de usos e costumes completamente estranhos uns dos outros. Pelo contrário, o jogo das trocas comerciais estabeleceu relações precisas entre clientes e fornecedores dos dois lados do Atlântico, e, assim sendo, os reagrupamentos de negros de certas “nações” africanas foram realizados insensivelmente em algumas regiões do Novo Mundo.

			Na Bahia, certos aspectos da cultura das comunidades africanas, provenientes da região do golfo do Benim, são muito visíveis ainda hoje. Manifestam-se especialmente pela existência de cultos aos antigos voduns e orixás, semelhantes aos dos atuais habitantes do sul do Daomé e sudoeste da Nigéria.1 Em uma área mais material, as especialidades culinárias, que fazem o orgulho da Bahia, levam ainda nomes pertencentes aos vocabulários iorubá e daomeano.

			Essa presença dos costumes de habitantes do golfo do Benim é tanto mais notável na Bahia quanto as influências bantas do Congo e Angola são mais aparentes no resto do Brasil.

			
localidades de origem dos escravos da bahia


			O tráfico de escravos em direção à Bahia pode ser dividido em quatro períodos:2

			1o: O ciclo da Guiné durante a segunda metade do século xvi;

			2o: O ciclo de Angola e do Congo no século xvii;

			3o: O ciclo da Costa da Mina durante os três primeiros quartos do século xviii;

			4o: O ciclo do golfo do Benim entre 1770 e 1850, incluído aí o período do tráfico clandestino.

			A chegada dos daomeanos, chamados jejes no Brasil, fez-se durante os dois últimos períodos. A dos nagô-iorubás corresponde sobretudo ao último.

			A forte predominância dos iorubás, de seus usos e costumes na Bahia, seria explicável pela vinda recente e maciça desse povo, e a resistência às influências culturais de seus donos viria da presença, entre os iorubás, de numerosos prisioneiros de guerra advindos de classe social elevada, além de sacerdotes conscientes do valor de suas instituições e firmemente ligados aos preceitos de sua religião.

			A questão, entretanto, não é tão simples, pois tal fenômeno não se produziu nem no Rio de Janeiro, tampouco no resto do Brasil. Com efeito, enquanto na Bahia alguns fatores dos quais trataremos intervieram para dirigir o tráfico rumo a outras regiões, o segundo ciclo, aquele de Angola e Congo, prolongou-se até o final do tráfico no restante do país.

			Nesta introdução, falaremos brevemente desses dois primeiros ciclos que não interessam ao nosso assunto. Ao longo dos capítulos seguintes, nos estenderemos mais sobre os dois últimos ciclos.

			O primeiro deles, o da Guiné no século xvi, deve tal denominação ao nome que indicava a costa oeste da África, ao norte do equador. O número de escravos transportados fora pouco importante. Em 1600, contavam-se apenas 7 mil negros na Bahia, vindos das mais diversas regiões.

			Os portugueses tinham fortalezas e entrepostos por toda a costa da África. Faziam muito pouco comércio de escravos com a Costa do Ouro, onde encontrava-se, todavia, um de seus mais antigos estabelecimentos: o castelo de São Jorge da Mina.3

			Nesse lugar, o objeto de tráfico era o ouro. Os princípios que presidiam as trocas levaram os navegadores portugueses a trocar barras de ferro por escravos no Congo, a permutar em seguida com ouro tais escravos no castelo de São Jorge da Mina, realizando assim uma assaz brutal transmutação de ferro em ouro.

			Frédéric Mauro fala a respeito da primordial importância que conservava o ouro no começo do século xvii4 e assinala que, “por volta de 1610 e 1620, para permitir à Mina o comércio do ouro em particular, comércio então em decadência, os portugueses decidiram que, a dez léguas do interior e ao longo da costa, nenhum negro seria capturado ou vendido”.5 

			A Europa tinha necessidade de ouro e prata. A Espanha assentava seu poder sobre os metais preciosos que achava no México e Peru. Portugal tinha o ouro obtido na Mina. Naquela época, o Brasil nada mais era do que uma colônia de segunda importância, sendo suas principais fontes de recursos a cana-de-açúcar e a madeira de tintura chamada pau-brasil.

			No começo do segundo ciclo, o de Angola e Congo, no século xvi, era desesperadora a situação de Portugal. O rei d. Sebastião morrera e não havia mais herdeiro em 1580; o reino e suas possessões passavam para o domínio espanhol.

			As províncias dos Países Baixos, por sua vez, haviam se rebelado contra os espanhóis e, durante sua luta pela independência, atacavam as possessões portuguesas, consideradas então espanholas.

			Mais tarde, quando em 1641 o duque João de Bragança restaurou a liberdade de Portugal, era complexa a situação. Seu reino era, a um só tempo, aliado e inimigo dos Países Baixos: aliado por uma luta comum contra o opressor espanhol, e em estado de guerra nas diversas possessões portuguesas, pois os interesses das poderosas e privilegiadas Companhias Holandesas das Índias Orientais e Ocidentais estavam em conflito com os dos portugueses na África, no Brasil e nas Índias Orientais.

			Durante os primeiros anos de sua fundação, as Companhias Holandesas obtiveram consideráveis lucros. Não pelo exercício de um comércio pacífico, mas por uma série de operações de caráter belicoso, como a conquista dos territórios ultramarinos portugueses ou os ataques contra os galeões de retorno do Novo Mundo, carregados de ouro. Tudo isso era empreendido sob a justificativa de sua rebelião contra a Coroa de Castela.

			Escapa ao propósito desta pesquisa dar detalhes sobre essa luta que opunha holandeses a portugueses. Entretanto, é preciso assinalar que os primeiros se apoderaram da maior parte das possessões dos segundos nas Índias Orientais e Costa do Ouro, além do que se instalaram durante 24 anos em Pernambuco e muitos anos em Angola e nas ilhas de São Tomé e Príncipe, na África.

			A perda do castelo de São Jorge da Mina, em 1637, contribuiu para desordenar a economia de Portugal e provocar uma conversão total no princípio das trocas comerciais entre esse reino e toda aquela região da costa africana, sobretudo a partir do século xvii, quando foram descobertas as primeiras minas de ouro. Alan Ryder faz a seguinte observação: “Enquanto no século xvi os portugueses obtinham ouro no castelo de São Jorge da Mina contra escravos trazidos por eles do Congo, já no século xviii eram escravos que eles iam buscar contra o ouro fraudulentamente trazido do Brasil”.6 

			A expulsão dos portugueses pelos holandeses de suas fortalezas da Costa do Ouro deveria tê-los afastado completamente de tais lugares, tanto mais porque a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, instalada por direito de conquista em antigas fortalezas portuguesas, não tolerava comércio algum por parte dos lusitanos ao longo da Costa do Ouro (atual Gana).

			Naquela época, a predominância da importação de africanos bantos é colocada em evidência pelo fato de haver no porto da Bahia, quando da tomada dessa cidade pelos holandeses em 1624, seis navios vindos de Angola com um total de 1410 escravos, contra um único vindo da Guiné com apenas 28 escravos.7

			Entre 1641 e 1648, Angola permaneceu nas mãos dos holandeses, cortando por alguns anos o reabastecimento da Bahia em escravos de lá provenientes em proveito de Pernambuco, ocupado pelos holandeses.

			Podemos concluir com Luiz Vianna Filho que “os bantos foram os primeiros negros exportados em grande escala para a Bahia, e aqui deixaram de modo indelével os marcos de sua cultura. Na língua, na religião, no folclore, nos hábitos, influíram poderosamente. O seu temperamento permitiu um processo de aculturação tão perfeito que quase desapareceram confundidos pela facilidade de integração”.8 Luiz dos Santos Vilhena faz ressaltar que “os bantos falavam melhor o português, com mais facilidade, que os negros da Costa da Mina; o traço que separava os bantos dos sudaneses era que aqueles eram mais dóceis e capazes de se integrar, e estes conservavam uma atitude de rebelião e de isolamento”.9 

			
temas desenvolvidos nesta obra


			Veremos como e por que, no terceiro ciclo comercial, aquele da Mina, o tráfico de escravos não se fazia na Bahia seguindo o clássico sistema das viagens triangulares, mas sob a forma de trocas recíprocas e complementares: tabaco contra escravos. Os portugueses, com efeito, tinham sido autorizados pelos holandeses a traficar escravos, sob certas condições, em quatro portos: Grande Popo, Uidá, Jaquin e Apá, situados a leste ao longo da costa do Daomé. Essa costa era conhecida sob o nome de “Costa da Mina”, ou “costa a leste da Mina”. É assim que, nos documentos da época, uma nau partindo para a “costa do leste da África” partia na realidade para a “costa ocidental a leste da Mina”, pois esse nome lhe era dado em razão de sua dependência para com o castelo de São Jorge da Mina. No Brasil, chamavam negros minas não aos escravos vindos da Costa do Ouro, mas sim àqueles obtidos nos quatro portos já indicados. Foi o nome dos escravos importados dessa região que deu o nome de “ciclo da Mina” ao tráfico realizado a partir daquela época na Bahia, e é neste momento que está o ponto de partida do presente trabalho.

			Veremos como as obrigações impostas aos portugueses de não trazerem nenhuma mercadoria da Europa para fazerem seu tráfico nos quatro portos, mas exclusivamente tabaco, do qual a Bahia era o principal produtor, criaram condições favoráveis aos negociantes da antiga capital brasileira e tornaram o tráfico praticamente impossível aos de Portugal e de outras regiões do Brasil desprovidas desse tabaco.

			Veremos como uma lei proibia a introdução em Portugal de tabaco de terceira qualidade. Este era deixado para consumo local e para a troca com a África, onde não encontrava lugar para escoar, além dos quatro portos da Costa da Mina.

			Veremos, em curioso paradoxo, como o fato de esse tabaco ser de terceira categoria e, consequentemente, de má qualidade tornou-se um fator de sucesso para o produto na Costa da Mina, e a tal ponto que se tornara um artigo indispensável para o tráfico naqueles lugares. Ademais, a necessidade que tinham os holandeses de dispor da mercadoria para fazer seu próprio tráfico estava na base da permissão outorgada aos navegantes portugueses de que fossem fazer seu tráfico na costa a leste da Mina, sob a condição de antes deixar como taxa, no castelo de São Jorge da Mina, 10% de seu carregamento de tabaco.

			Em razão da proibição imposta pelos holandeses aos portugueses de fazer seu tráfico com mercadorias da Europa, Lisboa ficava fora do circuito de trocas (tabaco contra escravos), diretamente estabelecido entre a Bahia e a Costa da Mina. Daí resultou uma viva oposição de interesses entre os homens de negócio de Portugal e os da Bahia. Foram esses os primeiros germes da futura independência do Brasil.

			Veremos os constantes e vãos esforços feitos pela metrópole para que os negociantes da Bahia enviassem seus navios para o tráfico na Guiné, Angola ou Congo, regiões consideradas como conquistas da Coroa portuguesa. Contudo, os negociantes da Bahia lá não tinham mercado para seu tabaco de terceira categoria e preferiam fazer seu tráfico na Costa da Mina.

			No fim do século xvii e no começo do seguinte, assiste-se a uma progressão muito marcante do tráfico em direção a essa referida costa.

			O quadro abaixo mostra os movimentos e suas variações entre 1681 e 1710.10

			Os números de navios carregados de tabaco, agrupados em cinco anos, eram, respectivamente, para a Costa da Mina e Angola, os seguintes:
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			Em trinta anos, 368 navios carregados de tabaco foram da Bahia para a Costa da Mina, contra dezessete para Angola.

			Pode-se constatar que o número de navios indo para a Costa da Mina progredia e passava de onze para 32, 49, 60, 102 e 114, enquanto o número dos que iam para Angola regredia: de cinco para três, seis, dois, um e nenhum.

			Por volta de 1687, os navios quase não vão mais para Angola, em razão de uma epidemia de varíola.11 O fato encontra-se mencionado em patentes entregues na Bahia aos capitães negreiros, obtendo assim, perante Lisboa, uma justificativa para a mudança do local de tráfico.

			A partir de 1701, o brusco aumento (de sessenta para 102) vem da perda do asiento de fornecimento de escravos às Índias espanholas, que passou dos portugueses aos franceses naquele ano, permitindo aos primeiros concentrar todo o esforço do tráfico unicamente no Brasil. Por sua vez, a França deveria perder seu asiento em favor da Inglaterra no Tratado de Utrecht, em 1713.

			Veremos como, a partir do último terço do século xviii, o tráfico tinha tendência a se fazer a leste de Uidá, nos novos portos de Porto Novo, Badagri e Lagos (então chamado Onim), dando nascimento ao ciclo do golfo do Benim. O tráfico clandestino de escravos continuou a ser feito com maior intensidade até 1851, apesar dos tratados assinados entre Grã-Bretanha, Portugal e Brasil, que aboliram esse tráfico ao norte do equador a partir de 1815.

			Durante todo esse período, o tráfico se fazia do Rio de Janeiro com Angola e Congo, de acordo com os hábitos comerciais estabelecidos à época do tráfico legal.

			Os números oficiais, utilizados por Luiz Vianna Filho em seu livro, parecem indicar, para o período do tráfico clandestino, um retorno maciço desse comércio nas regiões bantas entre 1815 e 1831, época em que o tráfico ainda era legal ao sul do equador. Mas é preciso levar em conta que tais números eram “para inglês ver”, e que havia mais tráfico clandestino no golfo do Benim do que nas regiões onde ele era ainda autorizado.

			Veremos como os navios da Bahia continuavam indo à Costa da Mina com passaportes emitidos para Molembo, ao sul do equador, e que havia para alguns capitães de navios negreiros um certo Molembo imaginário ao norte do equador, o qual faziam figurar em seus livros de bordo. Assim, quando dos interrogatórios dos oficiais de cruzadores britânicos, por uma simples restrição mental, podiam pretender ter carregado seus escravos em Molembo, de acordo com o que especificavam seus passaportes.

			Entre 1815 e 1831, trezentos passaportes foram emitidos da Bahia para navios destinados a portos onde o tráfico era ainda legal, ao sul do equador: 160 para Molembo e 140 para Cabinda; 65 dentre eles foram capturados pelos ingleses, com tais passaportes, ao norte do equador. Desnecessário concluir que os 235 navios não capturados foram carregados de bantos ao sul do equador; o número de vasos que escapavam à vigilância dos cruzadores britânicos era considerável. Bem o demonstra o exemplo da escuna Andorinha, pertencente a Joaquim Pereira Marinho: na época em que o controle fora o mais estritamente organizado (1845-6), ela conseguiu fazer dez viagens sucessivas para ser capturada somente na décima primeira.

			O contraste entre as origens dos africanos trazidos para os diversos estados do Brasil é claramente indicado por documentos tais como:

			O relatório enviado pelo governador conde da Ponte a Lisboa, em 1807:12

			
Esta colônia [Bahia], pela produção de tabaco que lhe é própria, tem o privilégio exclusivo do comércio com a Costa da Mina, resultando na importação, no ano anterior, de 8037 escravos jejes, haussás, nagôs etc., nações das mais guerreiras da costa d’África, e a inquietante consequência dos riscos de sublevação. 



			Em 15 de março de 1814, a carta enviada do Rio de Janeiro por Luiz Joaquim dos Santos Marrocos para sua família em Lisboa, na qual ele fala das rebeliões de escravos que se produziam na Bahia e tranquiliza os seus ao acrescentar:13

			
Este perigo não existe no Rio de Janeiro, onde chegam negros de todas as nações e por isso inimigos uns dos outros, enquanto na Bahia chegam sobretudo negros da Costa da Mina e muito pouco de outras regiões; são todos companheiros e amigos e, no caso de revolta, formam um bloco unânime e matam os que não são de seu país. 



			O relatório enviado em 1826 pelo cônsul britânico Charles Stuart ao Foreign Office:14

			
Os nove décimos da importação anual de 18 mil escravos provêm da parte norte do equador, apesar dos tratados existentes. 



			A carta escrita em 1835 pelo cônsul John Parkinson ao duque de Wellington,15 então ministro dos Assuntos Estrangeiros, a respeito da 

			
Revolta dos Malês, feita pelos nagôs, que são a maior parte da população. 



			Em 1837, o livro em que George Gardner escreve:16 

			
O estrangeiro, visitando a Bahia, mesmo vindo de outras províncias do Brasil, tem chamada sua atenção pelo aspecto dos negros encontrados na rua. São os mais bonitos que se pode ver no país, homens e mulheres de alta estatura, bem formados, em geral inteligentes; alguns dentre eles são, mesmo passavelmente, instruídos em língua arábica. Foram quase todos importados da Costa da Mina e, não somente pela maior robustez física e intelectual, como também porque são mais unidos entre si, mostram-se mais inclinados aos movimentos revolucionários que as raças mistas das demais províncias. 



			Em 1848, Francis de Castelnau, cônsul da França na Bahia, distingue principalmente entre os escravos que lá se encontravam:17 

			
Os nagôs que formam provavelmente os nove décimos dos escravos da Bahia e se reconhecem por três profundos sulcos transversais tatuados em cada lado da face. São quase todos embarcados em Onim [Lagos] ou Porto Novo. A maioria dos haussás é empregada na Bahia como negros de palanquim: quase todos eles vêm via Onim. Os jejes ou daomeanos, que formam uma nação poderosa, têm numerosos representantes na Bahia: antigamente embarcavam em Uidá, mas a maior parte hoje em dia vem por Porto Novo. 



			Francis de Castelnau afirma em seguida que

			
os angolanos ou congueses são muito poucos na Bahia, o mesmo ocorrendo com os moçambicanos, mas formam, juntos, a maior massa de escravos do Rio de Janeiro. 



			Essa sensível predominância dos negros bantos sobre os da Costa da Mina é indicada no Rio de Janeiro por cifras encontradas nas listas de cartas de alforria fornecidas entre 21 de junho e 26 de agosto de 1864.18 Em uma lista de 504 escravos libertados, 481 eram bantos, e somente 23 (ou seja, 5%) eram da região do golfo do Benim.

			Tal especialização dos intercâmbios comerciais da Bahia com a Costa da Mina, e a do Rio de Janeiro com Angola e Congo, aparece em uma carta enviada pela casa Régis de Marseille para Louis Decosterd, em Marselha, em 26 de agosto de 1847:19

			
Os escritórios (de nossa casa) de Acra Dinamarquesa e de Uidá têm mais facilidade em consumir os produtos da Bahia (cachaça e tabaco em rolos). O consumo desses artigos, seja em Grand-Bassam, Assinie ou Gabão, não tem suficiente importância para que os agentes enviem carregamentos. É pois inútil que sua casa de Bahia se corresponda com eles. Solicitamos-lhes, ao contrário, que avisem M. Peuchegaric em Acra Dinamarquesa e M. Blanchelli em Uidá dos preços de tabaco e cachaça, e das quantidades levadas para a África. Ao sul da linha, nossos estabelecimentos poderão ter relações com sua casa do Rio de Janeiro. 



			A chegada tardia dos nagô-iorubás no Brasil se evidencia nos números encontrados em um dos documentos que escaparam do “auto da fé”. Dele, falaremos mais adiante.

			Levantamos uma estatística20 com as informações encontradas em um registro21 de 221 inventários que tratam da tutela de heranças de menores, redigidos entre 15 de dezembro de 1737 e 4 de junho de 1841, na vila de São Francisco, arredores da Bahia. Daí ressalta a quase completa ausência de nagô-iorubás até o começo do século xix e sua maciça presença por volta de 1830. Os haussás aparecem aproximadamente em 1808. Os daomeanos, ao contrário, estão presentes sob o nome de jejes desde o início do registro.

			Essas indicações são comparáveis àquelas publicadas por Carlos Ott,22 fundadas sobre a origem étnica dos africanos mortos no Hospital da Santa Casa da Misericórdia da Bahia, entre 1741 e 1858.

			Pelos textos citados acima, sabemos que, em razão da enorme concentração de africanos trazidos de uma única região e do caráter belicoso deles, as sublevações e revoltas produziram-se na Bahia entre os escravos importados.

			Veremos o caráter religioso, muçulmano, de suas insurreições; a maciça expulsão dos escravos emancipados, adeptos dessa religião; o movimento de retorno para o golfo do Benim que daí resultou, tanto entre os escravos libertos e seus filhos convertidos ao cristianismo como entre os que seguiam as prescrições do Alcorão.

			Veremos como se criaram um bairro “Brasil” em Uidá, no Daomé, e um “Brazilian Quarter” em Lagos, na Nigéria, ambos tendo casas com fachadas pintadas com vivas cores, pontuadas de janelas com pequenas vidraças, bordadas com molduras brancas, semelhantes às da Bahia e de Pernambuco. Veremos como os “brasileiros” que lá moram recriaram na costa da África um aspecto dos costumes e modos de vida emprestados da América do Sul.

			Após 1835, esse movimento de retorno tomou uma tal amplitude que, quarenta anos mais tarde, Élisée Reclus escrevia: “O nome da cidade brasileira de Bahia, a mais importante aos olhos dos minas, servia-lhes, de uma maneira geral, para designar todos os países situados fora da África”.23 

			O presente trabalho propõe-se a encontrar as razões econômicas e políticas que determinaram essas influências recíprocas entre a região do golfo do Benim e a Bahia de Todos-os-Santos.

			dificuldades encontradas

			Este trabalho é fundado sobretudo em documentos de arquivos.

			Para o século xviii, muitas informações provêm do Arquivo Público do Estado da Bahia (apeb) e do Arquivo Histórico Ultramarino em Lisboa. Documentos complementares, particularmente sobre Uidá, foram encontrados nos Archives Nationales de Paris e no Public Record Office de Londres.

			Hubert Deschamps assinala em uma de suas obras24 que são raros os documentos escritos sobre a África antes do século xix, e limitam-se à costa. Para nosso estudo, tivemos a sorte de nos beneficiar de uma dessas exceções.

			Entretanto, algumas dificuldades apresentavam-se para o século xix: uma grande parte dos documentos sobre a questão dos escravos e do tráfico foi destruída no Brasil em 1891, após a abolição da escravatura.

			As razões reais desse “auto da fé” abolicionista, atribuído à iniciativa de Rui Barbosa, então ministro das Finanças, são discutíveis. Dizem alguns que a nova República brasileira queria apagar para sempre a lembrança e os traços da escravidão no país. Outros, entre os quais Américo Lacombe,25 creem perceber a preocupação de um ministro das Finanças, colocado diante da iminente ameaça de uma petição feita pelos antigos proprietários de escravos, solicitando indenização ao governo pela perda de capitais resultante da abolição, assim como ocorrera com os proprietários ingleses e franceses quando da emancipação dos escravos nas colônias daqueles países. Eles pediam que a comunidade brasileira tomasse a seu encargo os gastos de uma reforma em que eles seriam as únicas vítimas. Joaquim Nabuco, em um discurso na Câmara dos Deputados, leu uma petição de seus eleitores para que “os livros de matrícula geral dos escravos do Império sejam cancelados ou inutilizados, de modo a que não possa mais haver pedido de indenização. Indenização monstruosa […] porque uma grande parte desses escravos eram africanos ilegalmente escravizados, já que haviam aportado ao Brasil posteriormente à Lei Feijó, de 7 de novembro de 1831”.

			Desejoso de evitar uma tal sangria nos cofres públicos, Rui Barbosa teria feito um despacho em 14 de dezembro de 1890, por meio do qual ordenava a requisição dos livros e documentos existentes no Ministério das Finanças a respeito dos escravos: deviam ser destruídos na sala das caldeiras da Alfândega do Rio de Janeiro. Seis dias mais tarde, em 20 de dezembro, a decisão foi aprovada pela seguinte moção: “O Congresso Nacional felicita o Governo Provisório de ter ordenado a eliminação nos arquivos nacionais dos vestígios da escravatura no Brasil”.

			Rui Barbosa deixou de ser ministro das Finanças em 20 de janeiro de 1891, mas a destruição dos arquivos sobre a escravatura não deixou de continuar. De acordo com Américo Lacombe, “uma placa de bronze, existente nas oficinas do Lloyd Brasileiro, contém, de fato, esta inscrição assaz lacônica: ‘13 de maio de 1891. Aqui foram incendiados os últimos documentos da escravidão no Brasil’”.

			Mas restavam os documentos dos arquivos provinciais, e uma circular do Ministério das Finanças, datada de 29 de maio de 1891, assinada pelo conselheiro Tristão de Alencar Araripe, ordenou a destruição dos arquivos sobre a escravatura.

			Pudemos evitar em parte essa falta de documentos ao examinarmos a correspondência dos cônsules britânicos na Bahia durante o período do tráfico clandestino.

			O deplorável desaparecimento de coleções de jornais, publicados na Bahia durante a primeira metade do século xix, priva igualmente o pesquisador de uma massa preciosa de informações.

			Nos documentos publicados, respeitamos na maioria das vezes a ortografia dos nomes próprios e lugares geográficos adotados pelos diversos autores.

			Assim, Uidá aparecerá algumas vezes sob a forma de Ajudá, Judá, Fidá, Whydah, Ouidah, e mesmo Gléhoué, Gregoy, Igéléfé;

			Iovogan, sob o nome de Aboga, Avoga, Eubegah, Ee-a-vogan, Yervogan, Yovogan;

			Daomé sob o de Dahomet, Daumé, Dacomé, d’Agomé, Dogmé, Gomé, Beaumé, Angomé, Adomé, Abaimé, Dahomey;

			Aladá será chamada Ardres, Hardre, Ardra, Arda, Arada, Allada;

			Oyó será escrito Ayot, Eyo, Ayaux, Ailleaux, Eyeo, Aillot…

		


		
			
1. As três razões determinantes das relações da Costa a Sotavento da Mina com a Bahia de Todos-os-Santos

			No passado, estreitas relações criaram uma ligação entre a Costa da Mina na África e a Bahia, deixando excluídas outras regiões do Brasil.

			Chamamos Costa da Mina a parte do golfo ou baía do Benim situada entre o rio Volta e Cotonou. Empregaremos os termos golfo ou baía do Benim quando tratarmos daquela parte da costa, nela incluindo a região a leste, até o “rio Lagos”.

			A Costa da Mina (dependência do castelo de São Jorge da Mina, fundado em 1482, e que não deve ser confundida com a Costa do Ouro) era desprovida de interesse para os portugueses, primeiros navegantes a frequentá-la. Nela não encontravam nem ouro para negociar, nem especiarias, das quais eram ávidos. Até mesmo o marfim era raro, e os escravos eram uma “mercadoria” pouco solicitada então. Além disso, o acesso era difícil. Em todo seu comprimento, era protegida por uma barra que somente os canoeiros da região do castelo de São Jorge da Mina eram capazes de transpor sem muitos acidentes. Os navios eram, pois, forçados a passar por ali para contratar uma equipe de canoeiros, que era guardada a bordo até o fim de seu tráfico na Costa da Mina.

			É somente por volta do fim do século xvii que essa parte da costa africana adquiriu importância para os portugueses, porque lá os navegantes da Bahia iam buscar seu reabastecimento de escravos.

			Apesar de o tráfico na região do castelo ter sido posteriormente proibido aos portugueses, o nome de Costa da Mina ficou ligado, durante os séculos xvii e xviii, à parte da costa situada a leste de São Jorge da Mina, para além do rio Volta. Na Bahia, o nome “negro de Mina” não designava um africano da Costa do Ouro, mas sim um negro vindo da parte chamada de Costa a Sotavento, a atual Costa do Togo e da República Popular do Benim.

			Por três razões, foram estabelecidas relações entre essa parte da costa africana e a Bahia em maior número do que com outras regiões do Brasil, em que a procura de escravos era a mesma.

			Em primeiro lugar, somente na Costa da Mina os negociantes da Bahia encontravam a saída para seu fumo de terceira categoria, dito de refugo, e do qual a entrada era proibida no reino de Portugal. A Bahia era a única a tê-lo em quantidade suficiente; Pernambuco produzia muito menos. O escoamento desse tabaco era indispensável ao equilíbrio econômico da Bahia.

			Em segundo lugar, a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, fundada em 1621, que reservava para si o monopólio do comércio de mercadorias da Europa para a Costa do Ouro e para a Costa a Sotavento da Mina, após a tomada do castelo de São Jorge da Mina e o tratado de 1641, deixava livre somente o comércio de tabaco. Assim, eliminava os negociantes de Portugal e os das regiões do Brasil que não o cultivavam.

			Em terceiro lugar, o rei de Portugal mandara proibir o comércio na Costa da Mina aos negociantes do Rio de Janeiro e àqueles das regiões do Brasil não produtoras de tabaco. Com efeito, eles faziam essencialmente o tráfico com a Companhia Real Africana, de quem compravam não somente escravos, mas também mercadorias da Europa, contra o ouro tirado por contrabando do Brasil. Tal interdição nunca pôde ser estendida com sucesso aos negociantes da Bahia, devido ao seu comércio de tabaco.

			
importância do papel exercido pelo tabaco de terceira categoria no tráfico na costa a sotavento da mina


			O progresso da cultura do tabaco na Bahia durante o século xvii foi o principal fator para o estabelecimento do ciclo do tráfico na Costa da Mina. Não seria demais insistir sobre o papel exercido pelo tabaco no sentido de ligar comercialmente a Bahia com aquela parte da costa africana.

			Essa situação foi justamente assinalada por Luiz Vianna Filho: “Graças ao fumo conseguiram a Bahia e Pernambuco, este em menor escala, ter quase que o monopólio do comércio com a Costa da Mina. É que para os negros dessa região, de todas as mercadorias levadas para o resgate, nenhuma tinha a estima do tabaco”. E prossegue, fazendo notar: “Vê-se, portanto, que as estreitas relações havidas entre a Bahia e a Costa da Mina repousavam em sólidas bases econômicas. A Bahia tinha fumo e queria escravos. A Costa da Mina tinha escravos e queria fumo”.1 

			O mesmo autor indica:2

			
Convém, aliás, observar que se o tabaco gozava dessa preferência nos mercados superequatoriais, o mesmo se não verificava nos portos de população banta da costa ocidental, que davam maior valia às fazendas, baralhos, aguardente e quinquilharias, o que concorreu para que, no último quartel do século xviii, o comércio com esses portos se fizesse por uma linha Lisboa, Angola (ou outras feitorias subequatoriais), Rio de Janeiro e volta a Portugal.

			Os portugueses do reino faziam assim o comércio de acordo com o princípio das viagens triangulares habituais das outras nações europeias: os navios levavam suas bugigangas da Europa para a África, os negros da África às Américas, e açúcar, anil, rum e outros produtos das Américas para a Europa.3 



			Em 12 de novembro de 1644, um decreto real autorizava os navegadores portugueses, carregados de tabaco, a irem diretamente da Bahia para a Costa da Mina a fim de procurar escravos e trazê-los aos portos do Brasil. Angola estava então ocupada pelos holandeses e deveria ser libertada somente em 1648. Assim, o comércio é estabelecido diretamente entre as duas regiões por navios armados na Bahia que faziam viagens de ida e volta sem passar pela Europa.

			O capitão Dampier, passando pela Bahia em abril de 1699, observa que “o fumo é apresentado sempre em rolos e nunca em folhas”,4 e sublinha a importância adquirida por esse comércio.

			André João Antonil, padre jesuíta e contemporâneo de Antônio Vieira (1608-97), dá detalhes sobre a cultura do tabaco na Bahia em sua obra Cultura e opulência do Brasil, publicada em 1711 com licença do Santo Ofício:

			
Há pouco mais de cem annos, que esta folha se começou a plantar, e beneficiar na Bahia: e vendo o primeiro que a plantou, o lucro, mesmo então moderado que lhe derão humas poucas arrobas, mandadas com pequena esperança de algum retorno a Lisboa, animou-se a plantar mais, não tanto por cobiça de negociante quanto por se lhe pedir seus correspondentes e amigos, que a repartirão por preço acomodado, porém jamais levantado. Até que imitado dos vizinhos, que com ambição a plantarão, e enviarão em maior quantidade, e depois de grande parte dos moradores dos campos, que chamão de Cachoeira, e de outros do sertão da Bahia. Passou pouco a pouco a ser hum dos gêneros de maior estimação que hoje sahe desta América Meridional para o reino de Portugal, e para os outros reinos, e repúblicas de nações estranhas. E desta sorte, huma folha de antes desprezada e quasi desconhecida, tem dado e dá atualmente grandes cabedaes aos moradores do Brazil e incrível emolumento aos erários dos príncipes.

			Toda a lavra e cultura do tabaco consiste, por sua ordem, em se semear, plantar, alimpar, capar, desolhar, colher, espinicar, torcer, virar, juntar, enrolar, encorar e pizar.5 



			O autor estimava que, por ano, entravam em Lisboa 25 mil rolos de tabaco vindos da Bahia e 2500 de Alagoas e de Pernambuco, e que o valor do conjunto elevava-se a 344650000 réis, ou 861625 cruzados.6

			Graças ao fumo, os negociantes da Bahia criaram um movimento comercial importante que, desde o começo do século xviii, escapava ao controle de Lisboa. Não era sequer o tabaco de boa qualidade que tornara esse estado de coisas possível, mas um “subproduto”, poderíamos dizer, o fumo de qualidade inferior, aquele de terceira e última categoria, vulgarmente chamado de “soca”, o refugo ao qual recusavam a entrada na metrópole: julgavam-no indigno de ser consumido no reino de Portugal.

			O mais curioso é que a mediocridade desse tabaco era transformada em qualidade, que deveria lhe dar absoluta prioridade sobre todas as outras mercadorias do tráfico apresentadas para o “resgate” dos escravos na Costa a Sotavento da Mina. As folhas de terceira categoria e às quais faltava “substância”, de pequeno tamanho ou quebradas, deveriam sofrer um tratamento particular para evitar seu ressecamento ou apodrecimento. Untavam-nas mais copiosamente com melado do que as de primeira categoria, quando as torciam e as colocavam em rolos. O agradável aroma que se soltava, veremos mais adiante, era inimitável e se tornaria o principal fator de sucesso dos negociantes da Bahia naquela parte da costa da África.

			Quando o marquês de Valença foi tomar posto de governador da Bahia, as instruções que recebeu em 10 de setembro de 1779 não deixavam de lhe assinalar:7

			
He constato que o tabaco do Brazil he tão necessário para o resgaste dos negros quanto os mesmos negros são precizos para a conservação da America Portugueza. Nas mesmas circunstancias se achão as outras nações que têm colonias; nenhuma dellas se pode sustentar sem escravatura e todas precizão do nosso tabaco, para o comercio do resgaste.

			Nestas circunstancias, sendo nós os únicos senhores deste preciozo género, por meio delle, se fosse bem regulado, podiamos tirar daquella Costa: não so toda escravatura que nos fosse preciza a preços muito moderados, mas negocear o mesmo tabaco a troca de ouro, marfim e cera, que são os géneros capitaes de toda aquella costa. O modo porém como nos temos conduzido sobre este importantíssimo objecto he substancialmente o seguinte:

			Sem fazermos a menor reflexão nos gravíssimos inconvenientes que podião resultar a este Reino, em deixarmos o comércio da Costa d’África entregue nas mãos dos americanos [brasileiros] lhes permitimos particularmente aos habitantes da Bahia e Pernambuco, huma ampla liberdade de poderem fazer aquella navegação e negocear em todos os portos daquelle continente [da África], não nos lembrando de accordar ao mesmo tempo aos negociantes das praças deste Reino, alguns privilégios, graças ou isenções, para que na concorrência com os ditos americanos nos referidos portos da África, tivessem os portugueses a preferencia, da mesma sorte que a capital e seus habitantes o devem sempre ter em toda a parte sobre as colônias e habitantes dellas.

			Rezultou deste fatal esquecimento ou descuido que, havendo na Bahia e Pernambuco o tabaco, a geritiba ou cachaça, o assucar e alguns outros géneros de menos importancia próprios para o comercio da Costa d’África, e não os havendo em Portugal, com elles passarão os americanos àquella Costa, nas suas próprias embarcações e lhes foi muito facil estabelecer alli o seu negócio, excluindo inteiramente delle os negociantes da praça do Reino. 



			A importância vital que os negociantes da Bahia atribuíam à manutenção das relações comerciais diretas com a Costa da Mina sobressairá nos capítulos que se seguem.

			Em 3 de março de 1731, essa opinião é muito claramente expressa pelo vice-rei da Bahia, transmitindo ao secretário de Estado em Lisboa8 a resposta dos negociantes da Bahia à sugestão de Lisboa, que pretendia obrigá-los a ir traficar em outro lugar que não a Costa da Mina. O vice-rei o faz saber da “total repugnância que aquelles têm por esta ideia”. Depois, tendo demonstrado que os escravos da Costa da Mina não podiam ser substituídos por outros de proveniência diversa, acrescenta:

			
E ainda que todas estas dificuldades desvaneção, e se facilite daquellas e doutras partes a entrada do mesmo e maior número de escravos, encontramos com outra de não menos gravidade e ponderação porque se nellas, o têm sabido géneros estrangeiros, que consumo se ha de dar ao tabaco de terceira e infima qualidade que a cada anno vay para a Costa da Mina? Pois com a prohibição do negocio della se perde todo irremediavelmente por não ter outra sahida, com ruina total dos lavradores e perdição de todos os direytos que produz aquelle género, pois não havera nenhũ que se queyra ocupar na sua cultura para aproveitar somente a da primeyra qualidade e algũa parte da segunda que tiver mais substancia e prometer duração.

			Do negocio da Costa da Mina vivem todos estes moradores porq’ou se utilizão por meyo de mandarem algũas carregações ou se interessão nas compras, e vendas que fazem com os senhores das embarcações e mas pessoas que nellas embarcão e he o único remedio que hoje tem especialmente os officiaes, e pobreza aquelles em que lhe falta o exercício de que se alimentão, e esta porque, não podendo comprar hũ moleque ou negrinho para o seu serviço, por vinte e cinco ou trinta mil-réis que tem os emprega em tabaco, e manda para a dita costa, tendo assim a fortuna de ver remediada a sua necessidade. 



			No decorrer das discussões sediadas no Conselho Ultramarino de Lisboa em 23 de outubro de 1733,9 não faltavam conselheiros desejosos de manter os interesses da metrópole, como Gonçalo Manoel Galvão de Lacerda, que desenvolvia argumentos e citava fatos em pouca concordância com a realidade para defender sua tese:

			
Antes do descobrimento das Minas Geraes não perturbarão os Holandezes aos nossos Commerceantes, os quais hião fazer resgate de escravos à Costa com os géneros de Europa que na mesma Costa tem consumo; [como lhes era proibido levar tabaco, pedirão permissão para transportar a Costa aquele da terceira e quarta folha, a que vulgarmente se chama soca] allegando não ser em damno ao Contracto, pois o tabaco daquella qualidade não era capaz de servir ao estanco, elle ficara perdido. He de crer pelas informações que então se tomassem, constaria ser justo este requerimento, pois se lhe deferio, ficando livre o navegar do Brazil para a Costa da Mina da infima qualidade chamado soca, pagando-se à fazenda real 80 reis por arroba. 



			Em seguida, o conselheiro prosseguia sua exposição. E esquecendo-se do que acabava de dizer a respeito das mercadorias da Europa, segundo ele levadas livremente pelos portugueses para a costa, declarava:

			
Vendo os Holandezes que augmentava o número de embarcações que do Brazil hião à Costa da Mina e que por ellas podião receber não só o tabaco necessário […] mas também o mais preciozo género de todos, qual he o ouro em pó, procurão estabelecer o seu pretendido direyto, para o que se servirão da força, mandando cruzar naquelles mares algumas galleras armadas em Guerra para obrigarem às embarcações portuguezas que fossem despachar ao Castello de São Jorge da Mina, aonde he julgada de contrabando toda a fazenda de Europa, isto a fim de lhe venderem as de que necessitão, obrigando-os a pagar dés por cento de todo o tabaco que levão. […] Havendo-se por este modo os Holandezes imposto ao nosso dominio de toda a Costa da Mina, ficarão os mercadores portuguezes necessitados a fazer nella o seu commercio com tabaco e ouro somente, do que nasceo a falta de consumo que tem sentido o Contracto do tabaco nos portos de Holanda e o grande descaminho de ouro que se faz por aquella Costa, o qual não poderá impedirse de outro modo que prohibindo-se absolutamente a navegação do Brazil em direytura para a Costa da Mina, pois quaisquer outras providências, a arbitrio delle Conselheiro, senão inuteis, pois não podendo passar o Brazil sem os escravos da Costa da Mina e não podendo tellos sem que se uze da força senão, a troco de ouro e tabaco, qualquer ley que se estabeleça não há de ter prática nem hão de ser punidos os que a contraveerem por serem enteressados nas contravenças todos os habitantes daquelle Paiz. 



			O mesmo conselheiro observa ainda que:

			
A razão que pode oppor-se a este discurso he que o tabaco chamado soca não pode vir a este Reino, para delle ser navegado para a Costa da Mina; assim ficarão os lavradores deste género sentindo a perda de lhes inutilizar huma parte do rendimento de suas culturas. A ser certo o fundamento desta dúvida seria necessário que se buscasse algum expediente para evitar os lavradores de tabaco aquelle damno. Pelas informações que elle conselheiro fez nesta matéria, se soube que hoje não há mays que duas sortes de tabaco: o de primeira folha e mais fino que devia servir para este Reino e ha muitos annos costuma hir para a Costa da Mina e todo o mays que se enrola lá e vem para este Reino [salvo] algum pequeno resto de quarta folha e ainda algum de terceira se consome no uzo de cachimbos dos escravos na mesma America de sorte que, enrolando-se duas qualidades de tabaco, ambas podem vir à Europa e consumindose na America o pequeno resto que fica, cessando assim a razão que se podia opor ao estabelecimento da Companhia pella forma refferida. Também não pode duvidarse que o tabaco, despoiz de vir desta Cidade, possa voltar della à Costa da Mina, capaz de consumo, por que o tabaco costuma estar na Alfandega de hum anno para outro e quando se acha estar seco ou ter pulilha, ao tempo do embarque, he passado por mel e beneficiado de sorte que o transportarão a Amburgo e Itália, aonde estará outro anno e mais sem que venha a perderse, e como o tabaco que ha de hir a Costa da Mina se destina só para uzar no cachimbo, nada importa que seja menos seco, pois de qualquer modo está capaz de se lhe dar consumo. 



			Em 1743, para lutar contra a desordem com que era feita a navegação para a Costa da Mina, era preciso que fosse organizada uma companhia. O vice-rei foi então convidado a pedir a opinião de pessoas competentes. Em sua resposta,10 André Marquez, comerciante da Bahia, fazia ressalvar que:

			
E como o fundamento principal do plano da Companhia consiste em dar estimação ao género do tabaco, que he do essencial della e a baze de todo este edificio, se faz precizão esta disposição para com menos difficuldade se por em execução:

			Que a sua navegação ha de ser dirigida da cidade da Bahia, em cuja Capitania se fabricão os tabacos, géneros principais, de que se ham de compor as carregações dos navios deste commercio.

			Que se lhe darão os tabacos necessários debacho dos mesmos despachos e exames que se estão praticando, rezervando-se sempre o de Cachoeyra e seos campos que são os de melhor excepção, para carregar para o Reyno, concedendo se lhe o da capitania de Sergipe d’El Rey, Monte Gordo, Inhambupe e Itapecura que, por serem conhecidamente mais inferiores, se darão sempre livremente para a Costa da Mina…

			Que o enrrolamento dos tabacos se dividirá igualmente pellos armazens e oficinas dos enroladores, para que não sintão perda alguma nesta mudança de negócio, e se continuará o seu benefício em rolos, que não excedão de trez arrobas, como he estilo, pagando-se-lhe a cento e secenta reis por cada arroba como em muitas occaziões estam practicando, e se pagarão os mais direitos da dizima e donativo como até agora se pagarão, sem alteração alguma.

			Que por evitar o receyo e a prezumpção dos lavradores de que os directores da Companhya lhes não estimarão no seu justo valor, se practique com o preço delles o mesmo que com o dos assucares, para que assim se faça o preço taxado dos tabacos da primeira sorte, e aos da segunda e terceira e por elles se regularão as compras, e vendas, segundo as suas qualidades. 



			A importância do papel representado pelo fumo no comércio para a Costa da Mina é salientada pelo sr. Chenevert e pelo abade Bulet em um relatório intitulado Réflexions sur Juda, enviado em 1776 aos diretores da Companhia das Índias:11 “Portugal faz um comércio vantajoso somente com o seu tabaco, pelo qual os negros têm uma grande paixão. O fazem algumas vezes valer a cem o rolo, que custa somente dez”.

			O advogado José da Silva Lisboa escrevia da Bahia ao diretor do Jardim Botânico de Lisboa em 10 de outubro de 1781: “Toda esta cultura do tabaco monta a 30 mil rolos de doze a quinze arrobas cada um”. Ele confirmava: “Distingue-se três qualidades de tabaco, aquelas de primeira e segunda folha e aquela de sobra. A melhor metade desta colheita é enviada a Portugal. O resto divide-se em rolos de três arrobas que vão para a África”. E acrescentava: “Este comércio da África é de grande importância para este lugar [Bahia], e sua base é o tabaco de refugo ou de segunda folha e a aguardente do país”.12 

			Em 1795, o rei do Daomé protestava porque os rolos de tabaco não tinham mais a qualidade de antanho e não pesavam as três arrobas habituais. O vice-rei, em uma resposta feita em Lisboa a esse respeito, declarava:13 “Faz cincoenta anos que eles pesam duas arrobas e vinte e quatro libras, um pelo outro, e que são pesados por cincoenta rolos por vez na balança da alfandega no momento de embarcalos, e saem com o dito peso. Resulta assim uma muito pequena diferença um pelo outro”.

			Em 1797, por uma petição, os negociantes da Bahia protestavam14 contra as adjudicações do tabaco, e o negociante Bento José Pacheco, que tinha obtido 2 mil e 3 mil rolos de refugo, para os enviar a Lisboa, observava que:

			
Destes 5 mil grandes rolos, fariam 25 mil do tamanho e do peso dos que enviam habitualmente para a Costa da Mina, donde resultariam 2500 escravos, cujos braços vão ser perdidos para a agricultura e a capitania [Bahia]. A navegação deste lugar sofre muitas perdas, porque seis das embarcações que vão fazer o tráfico não vão poder navegar por falta de tabaco, único elemento de seu carregamento. O comércio perde o frete de 25 mil pequenos rolos à razão de 1200 réis cada um, e os fretes de 2500 cativos à razão de 10 mil-réis por cabeça. As rendas reais de Vossa Majestade perdem:

			1o: os direitos de oitenta réis por cada rolo transportado para a Costa da Mina;

			2o: os direitos de 2500 escravos que pagam alfândega a 7500 réis cada um;

			3o: os direitos de 9 mil-réis por cabeça de escravos que devam ir para Minas Gerais;

			4o: se eles fossem empregados todos na agricultura, o trabalho de cada escravo, de acordo com cálculos políticos e econômicos, trariam anualmente 16 mil-réis às finanças reais. 



			Em 16 de abril de 1807, o conde da Ponte, governador da Bahia, escrevia ao visconde de Anadia:15 

			
Esta colônia, pela produção de tabaco que lhe é própria, tem o privilégio exclusivo do comércio com a Costa da Mina, resultando na importação, no ano anterior, de 8037 escravos jejes, haussás, nagôs etc., nações das mais guerreiras da costa d’África, e a inquietante consequência dos riscos de sublevação. 



			Entre 1810 e 1812, em lista fornecida pelo cônsul inglês na Bahia, dos dezessete navios portugueses capturados pelos ingleses, treze (doze da Bahia e um de Pernambuco) tinham carregado tabaco na Bahia antes de irem fazer seu tráfico na Costa da Mina. Os dois navios capturados em Cabinda e os outros dois capturados respectivamente em Cuba e Porto Rico não eram da Bahia e não tinham carregado tabaco, o que salienta, uma vez mais, a importância do tabaco somente no comércio com a Costa da Mina e não com as demais regiões da África.

			
regulamentação do comércio do tabaco


			Em Lisboa, o controle do comércio do tabaco dependia em princípio do Tribunal da Junta da Administração do Tabaco, dirigido pelo superintendente do tabaco.

			Na Bahia, esse controle era regulamentado por uma série de leis, disposições, resoluções, decretos, avisos, patentes e recomendações, dos quais os brasileiros faziam muito pouco-caso, visto a frequência com que deviam renová-los.

			O decreto real de 12 de novembro de 1644, já citado, autorizava os navegadores portugueses a viajar diretamente da Bahia, carregados de tabaco, resgatar escravos na Costa da Mina e trazê-los aos portos do Brasil.

			Em 12 de março de 1698, o vice-rei recebia um despacho de Lisboa16 ordenando-lhe “não introduzir na Costa da Mina o tabaco da Bahia de fina qualidade, para evitar que seja levado de lá pelos estrangeiros. É preciso examinar quais são as quantidades que lá vão habitualmente, a fim de determinar o número de embarcações necessárias a tal fim”.

			Em 8 de janeiro de 1699, Lisboa enviava um novo despacho,17 renovando as instruções para que o tabaco que se destinava à Costa da Mina fosse de má qualidade. Em 16 de julho de 1699, passava uma lei18 retificando essas disposições e prevendo castigos para os contraventores.

			Em 1o de abril de 1712,19 uma patente real autorizava a livre exportação do tabaco de última categoria para a Costa da Mina.

			Em 17 de agosto de 1717,20 o rei ordenava ao vice-rei, marquês de Angeja, que fizesse observar seus decretos reais para evitar que prejuízos não resultassem do comércio com a Costa da Mina, que as sumacas e outras embarcações que iam fazer o comércio não levassem um número de arrobas superior àquele para o qual tinham sido arqueadas, e que esse tabaco fosse de última qualidade. Tinha sabido que eles compravam a melhor qualidade para dá-la aos estrangeiros a fim de aumentar os seus lucros. Os funcionários encarregados do exame de sua qualidade e de seu embarque faziam portanto um comércio em prejuízo das finanças reais, “privando-se dos direitos que devia pagar a elle e de irreparavel damno para o commercio de meus vassallos”.

			A isso o vice-rei respondeu em 2 de abril de 1718:21 “Ao mesmo tempo que chegava esta ordem de Vossa Majestade, chegavam outras da Superintendência do Tabaco, contrárias a ela; e como o Comitê da Administração do Tabaco é independente do Conselho Ultramarino, devo somente seguir as ordens que Vossa Majestade me manda por escrito”.

			O documento enviado pela superintendência do tabaco não foi encontrado nos arquivos, mas a resposta do vice-rei revela a falta de coordenação e de unidade de pontos de vista na administração do reino. 

			Em 1724,22 um despacho do rei é enviado ao vice-rei: “A subornação feita aos officiaes do tabaco, permitindo que vá para a Costa da Mina o de primeira qualidade que, não sendo usado pelos negros, é comerciado com os Hollandezes, com grande prejuízo da Fazenda Real”.

			Em 9 de janeiro de 1725,23 o vice-rei assina uma portaria “determinando que os rolos de tabaco não terão um peso excedendo duas arrobas e meia”.

			Em 1743, como dissemos antes, Lisboa projeta organizar uma companhia para regulamentar o comércio da Costa da Mina e evitar a chegada maciça do tabaco, ocasionando sua desvalorização. Essa companhia não viu o dia, mas o comércio para a costa foi oficialmente reservado a 24 navios que iam em esquadras de três, a cada três meses.

			Nesse mesmo ano,24 um decreto real foi enviado de Lisboa em 9 de setembro:

			
Sou informado que todo o tabaco que vem para este Reyno he de terceira e infima qualidade, embarcando-se para a Costa da Mina o melhor, sem embargo das minhas ordens, o que procede da pouca exactidão com que se fazem os exames, não cumprindo os officiaes dessa arrecadação com aquelle zello, cuidado e vigilância com que devem exercer as suas occupações, faltando inteiramente a ellas. Vos recommendo muito efficazmente não consintaes que para a dita Costa da Mina se embarque tabaco algum sem que primeiro por homens peritos seja julgado de terceira e infima qualidade. 



			Em 8 de janeiro de 1750,25 o secretário de Estado lembra ao vice-rei:

			
Que Vossa Excelência ponha particular cuidado não consentindo, nem admittindo por modo algum, se transportem mais tabacos para a Costa da Mina, que os que costumão levar as embarcações permittidas em cada hum anno: e que Vossa Excelência faça exatamente observar o regimento e mais ordens que ha, para que o ditto genero que se transportar para aquella parte seja de terceira e infima qualidade; porque o bom deve vir para este Reyno. 



			Em 31 de julho de 1750, o rei d. João v morria e seu filho d. José vinha sucedê-lo. Nomeou como primeiro-ministro Sebastião José de Carvalho e Mello, o futuro marquês de Pombal. Entre as primeiras reformas decididas pelo ministro figura a supressão das superintendências do tabaco nos portos do Brasil. Suas atribuições iam ser exercidas pela Mesa de Inspeção do Açúcar e Tabaco da Bahia.

			As leis de 16 e 27 de janeiro de 1751 regulamentavam a nova forma do comércio e da navegação do açúcar e do tabaco deste continente do Brasil:26

			
A jurisdição dos inspetores é privativa e exclusiva de toda outra jurisdição ou cargo.

			Como este Comitê é responsável pela prosperidade da Agricultura e do Comércio, lhe são adjuntos, por decisão de lo de abril de 1751, um proprietário de moinho de açúcar e um plantador do tabaco. 



			Por essa nova regulamentação, o primeiro-ministro procurava centralizar em Lisboa o controle dessa parte das atividades dos territórios e possessões de ultramar. Daí resultou uma papelada insensata, o que tornou esse controle mais teórico do que real.

			Em 1803,27 o Comitê de Inspeção do Tabaco na Bahia não parecia apresentar mais interesses. De Lisboa, pediam ao governador, o conde da Ponte, para “fazer sugestões a propósito da manutenção ou supressão desse organismo”.

			tabaco: privilégio da bahia

			Os negociantes da Bahia esforçavam-se em manter seu privilégio da cultura e exploração do tabaco.

			Em sua Relation d’un voyage fait en 1695, 1696 et 1697…, o sr. Froger assinala que, “passando pelo Rio de Janeiro em dezembro de 1695, soube que, outrora, fazia-se tabaco em quantidade nessa cidade carioca, mas em dado momento isso foi proibido em razão dos grandes prejuízos que causava ao comércio da Bahia de Todos-os-Santos”.28 

			Em 11 de agosto de 1718,29 o rei de Portugal decidia que de Pernambuco seria permitido enviar somente três ou quatro embarcações; da Paraíba, uma apenas; e não deviam levar mais de quinhentos a seiscentos rolos de carga “porque se levassem mais, seria um grande prejuízo para o comércio da Bahia”.

			O tabaco de Pernambuco não era de boa qualidade e era vendido a um preço inferior; os negociantes iam, pois, comprá-lo na Bahia, para ter um lucro maior, e “se estivessem autorizados a levar uma quantidade maior, isto provocaria um grande prejuízo ao comércio deste lugar da Bahia”.

			Em 15 de fevereiro de 1726,30 o vice-rei assinalava a Lisboa que os abusos continuavam em Pernambuco, em prejuízo das finanças reais; que os negociantes daquele porto exportavam o mais escolhido tabaco para a Costa da Mina, e com uma tal abundância que mais de vinte navios o transportavam todos os anos.

			Nos arquivos de Haia, de acordo com os passaportes entregues aos navios portugueses no castelo de São Jorge da Mina, 129 navios da Bahia, 73 de Pernambuco, nove da Paraíba e um do Rio de Janeiro fizeram o comércio na Costa a Sotavento entre 1727 e 1740.31

			Em 23 de agosto de 1730,32 o vice-rei renovava suas acusações contra os negociantes de Pernambuco, em particular contra Joseph de Torres.

			O primeiro-ministro Sebastião José de Carvalho e Mello enviou em 1757 um especialista à Bahia para ali fazer cultivar novas qualidades de tabaco.33

			Em 11 de maio de 1757, o vice-rei assinalava:

			
Chegou [com a última] nau [que recebeu] licença do Contracto do Tabaco, em que veio João Lopez Roza, irmão do Contractador actual do Tabaco, Duarte Lopez Roza; por elle fui entregue da carta de Vossa Excellencia […] em que me participa que este homem passava ao Brazil associar-se com Joaquim Ignacio da Cruz em hum negocio que podia ser muito util ao Real Serviço e muito vantajoso a este Estado [do Brasil] no aumento da navegação e comercio do tabaco.

			Sabendo eu que na sua Companhia tinha chegado André Moreno, que vem encarregado de plantar e colher tabaco para ver se pode no Brazil por em prática este novo methodo […] que se observa em Virgínia, Mariland e Holanda, a respeito da cultura e preparação dos tabacos e as advertências que os Francezes desejavão ver praticadas pelos nossos lavradores, para que os tabacos do Brazil podessem servir ao seu uzo, o qual hoje se tem reduzido quasi universalmente ao tabaco rapé, que elles inventarão e teem communicado as mais nações […] mandei vir a esta cidade o Juiz de Fora da Villa da Cachoeira e a Manuel da Silva Pimentel, e ouvido tudo o que disse João Lopes Roza vendo-se juntamente as instruções que havia recebido Joaquim Ignacio da Cruz, foi também ouvido André Moreno, que concluhiu dizendo que para a primeira experiencia necessitava de terra em que podesse plantar até 300 arrobas de tabaco, o que logo se lhe franqueou. […] Rezolveo-se finalmente a que André Moreno passasse logo à Villa da Cachoeira para ver e examinar as terras e escolhendo dellas a que lhe parecesse a propósito para pelo seu melhor método poder fazer as plantas e todos os demais beneficios de que necessitar o tabaco.



			
tentativas das nações estrangeiras para imitar o tabaco da bahia


			Se na Bahia esforçavam-se em obter um tabaco semelhante ao da Virgínia e de Maryland, de seu lado os franceses e ingleses procuravam imitar o tabaco enviado pelos negociantes da Bahia para a Costa da Mina, na esperança de um comércio proveitoso.

			Em 20 de outubro de 1754,34 o arcebispo da Bahia, que assumia o governo interinamente, escrevia ao rei de Portugal:

			
O tenente da Fortaleza de Ajuda na Costa da Mina escreve a este Governo notícias deploráveis. […] Por constar que os navios da Nação Franceza, negociando no ditto porto e nos mais da ditta Costa estragam o negócio [português] com as fazendas de suas fábricas, davão [e não vendiam] rollos do seo tabaco, pelo feitio e pezo como os da América Portugueza aos negros com que negociavão [os tecidos]: em verdade esta liberalidade terá por resultado costumar os negros ao tal tabaco; e poderá ter effeito; que Deos não permite… 



			Alguns anos antes, os franceses haviam planejado tirar partido de seu tabaco das Antilhas. Num relatório enviado em 18 de maio de 1750 do forte Saint-Louis de Grégoy (forte francês de Uidá), os srs. Pruneau (de Pommegorge) e Guestard assinalavam:35

			
Os portugueses vêm para Judá somente com carregamentos de ouro e tabaco do Brasil, muito raramente com mercadorias. A colônia do Brasil envia ali, a cada ano, doze a quinze navios do porte de 370 negros. Suas expedições acham-se tão organizadas que, a cada três meses, chegam quatro ou cinco navios, quando um mesmo número está prestes a partir. Cada um desses vasos traz ordinariamente entre 2 mil e 3 mil rolos de tabaco além do ouro. Entre os negros, é dada certa preferência ao tabaco do Brasil em relação ao ouro. Aquele vale ordinariamente uma onça em rolo do peso de sessenta. Os negros consomem de tal modo que, quando os navios do Brasil tardam a chegar, os que restam têm na troca por seis rolos um cativo de escolha, mas ordinariamente o cativo português vale um marco de ouro. No Brasil, o rolo de tabaco pode custar doze francos em nossa moeda; aquele da Bahia de Todos-os-Santos é muito procurado e preferido ao de Pernambuco. Os negros acham estes últimos muito melados. E o são com efeito, a tal ponto que o licor sai através do couro de boi no qual cada rolo é embalado.

			Os franceses poderiam fazer o comércio do tabaco de suas ilhas para Judá, trabalhando-o para lhe dar a mesma força e cheiro que teriam alguns rolos do Brasil, que serviriam de amostra e seriam enviados a São Domingos e à Martinica para que iguais fossem fabricados. Seria de grande valia para os habitantes das ilhas francesas e maior para os armadores de França. 



			Por outro lado, os ingleses tentavam trazer um tabaco feito ao modo daquele da Bahia. De Warel, por sua vez, escrevia em 15 de novembro de 1774, do forte francês de Uidá:36 “Existem atualmente em tráfico dois navios de Liverpool que estão munidos de tabaco fabricado em suas colônias. Os negros o acham tão bom quanto o dos portugueses. Com esse tabaco eles fazem igualmente muito dano aos franceses em tráfico aqui”.

			Em 24 de janeiro de 1789, Gourg fazia parte de um projeto que tinha formado para fazer concorrência ao tabaco da Bahia, e escrevia:37

			
O tabaco do Brasil é melhor torcido, quer dizer, mais açucarado. Os rolos pesam mais que os nossos; ele é preparado com xarope mais puro, enquanto aquele que pegamos em Lisboa é preparado com xarope e água do mar, que o resseca mais cedo; isto os negros o sabem. De acordo com este conhecimento, e tratando do meio de diminuir esta preferência, no jardim do forte fiz semear tabaco, recolhi alguns pés e, sem beneficiá-los, fiz com que preparassem charutos para fumar. Dei aos portugueses, que o acharam excelente, e não duvido que, se os negros quisessem cultivá-lo, viriam a se privar do tabaco que lhes é trazido. Proponho-me este ano a cultivar maior quantidade e a levar ao rei: em nenhum momento negligenciarei um meio em destruir a vantagem que os portugueses têm aqui. Mas temo muito não conseguir: os negros são pessoas particulares que se apegam aos antigos usos e creem que seus fetiches os matariam se mudassem alguma coisa. 



			Gourg foi expulso pouco depois sem consideração. Mas de maneira alguma morreu de maus-tratos recebidos, como afirma Dalzel,38 mesmo porque, dois anos mais tarde, redigia uma Mémoire pour servir d’instruction au directeur qui me succédera au comptoir de Juda [Memória para servir de instrução ao diretor que me sucederá na feitoria de Judá], na qual expõe novamente suas tentativas de plantação de tabaco, a fim de suprimir a concorrência comercial dos portugueses.

			Além disso, explicava nessa obra que a importância tomada pelo tabaco do Brasil no comércio dessa parte da costa africana vinha da

			
facilidade que têm todos os negros em obtê-lo, quer dizer, em troca de cativos, o que não é permitido na troca contra mercadorias francesas e inglesas que o rei reservou para si exclusivamente e sobre as quais ele recebe direitos muito grandes dos comerciantes [africanos] estrangeiros que vêm vender cativos.

			Mas como o rei não recebia nenhum direito sobre o tabaco […] isto contribuía para dar preferência aos portugueses [brasileiros]. 



			
proibição feita pelos holandeses aos portugueses de comercializar na costa a sotavento da mina outras mercadorias que não o tabaco


			Diversos tratados estabeleceram as bases da obrigação imposta pela Companhia Holandesa das Índias Ocidentais aos navios de tráfico dos portugueses, no sentido de deixar 10% de seu carregamento de tabaco no castelo de São Jorge da Mina. Proibiam-lhes, além do mais, o tráfico na Costa da Mina, exceto em quatro portos da Costa a Sotavento: Popo, Ajudá, Jaquin e Apá. 

			
portugal aliado dos países baixos e combatido pela companhia holandesa das índias ocidentais


			Em 1568, dezenove anos após a fundação da Bahia por Tomé de Souza, a guerra de independência das Províncias Unidas dos Países Baixos era abertamente declarada contra o rei de Castela. Terminaria somente em 1648.

			Em 1580, Portugal e suas possessões passaram para o domínio da Coroa de Castela. Os holandeses, durante sua luta contra a Espanha, apoderaram-se de quase todas as possessões portuguesas no Extremo Oriente. As Províncias Unidas criaram a Companhia das Índias Orientais para ali fazer o comércio e garantir a exploração de seus territórios.

			Em 1621, criaram também a Companhia das Índias Ocidentais para as costas da América e da África. A exclusividade do comércio holandês lhe era concedida pelos Estados Gerais das Províncias Unidas.

			Essa companhia tentou, em primeiro lugar, expulsar os portugueses, então sob domínio espanhol, de suas possessões nas costas da África e do Brasil, operação que tinha a vantagem de incomodar ao máximo os espanhóis em suas relações com as Índias de Castela.

			A Bahia foi objeto das primeiras tentativas guerreiras dos holandeses. Eles a conquistaram em maio de 1624, sendo expulsos em abril de 1625.

			Em 1630, a Companhia das Índias Ocidentais tomava Pernambuco com sucesso mais duradouro. Os holandeses ficaram lá 24 anos.

			Em 1637, o castelo de São Jorge da Mina, a principal praça-forte portuguesa naquela parte da costa da África, era tomado pela Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, que estabelecia assim seu controle sobre o comércio dos portugueses naquela região.

			Em 1640, João, duque de Bragança, restaurava a independência de Portugal. Em sua luta contra os espanhóis, o novo soberano encontrava-se, a um só tempo, aliado na Europa às Províncias Unidas dos Países Baixos, que mantinham uma ação paralela, e inimigo da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, que o despojava pouco a pouco de suas possessões ultramarinas.

			Portanto, a posição de Portugal era ambígua em face de seu aliado e inimigo. Já em guerra contra a Espanha, não podia também lutar abertamente contra a Holanda. Procurou então ganhar tempo, e em 1641 assinava um tratado de trégua de dez anos com as Províncias Unidas. Entretanto, apesar desse tratado, a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais prosseguia na conquista das possessões portuguesas alegando serem elas espanholas, já que a Espanha não reconhecera a independência de Portugal. Não obstante o tratado de trégua, os holandeses apoderaram-se ainda das ilhas de São Tomé e Príncipe, do forte de Axim e de Angola, na costa da África, e do Maranhão, no Brasil. Por seu lado, os portugueses retomaram Sergipe e Maranhão, e mais tarde Luanda (1648) e Pernambuco (1654).

			
tratado de trégua de dez anos entre portugal e as províncias unidas dos países baixos, 1641


			O rei João iv de Portugal, pelo tratado de trégua de dez anos, assinado em 1641 com os Senhores Estados Gerais das Províncias Unidas dos Países Baixos, reconhecia:39 “Por força dos artigos 12 e 20 deste Tratado, a existência do estabelecimento da Companhia das Índias Ocidentais na Guiné, num distrito que vai, aquém da linha do mar da Etiópia, a contar desde Malagueta até o Benim e além”.

			Pelo artigo 12, ele reconhecia que “o direito da Companhia Holandesa se estende, não somente até os seus fortes, mas também no País Plano e até aos povos e nações que dele dependam”.

			O artigo 20 indicava: “A República especificou, para a Companhia das Índias Ocidentais, a liberdade do comércio nas possessões dos portugueses na África, incluindo São Tomé e as outras ilhas, pagando os mesmos impostos e direitos que ali são pagos pelos naturais portugueses e outras pessoas livres”.

			Mas a liberdade recíproca dos portugueses na Guiné Holandesa não fora especificada de maneira alguma.

			Ainda que um tanto estranha à primeira vista, a desigualdade dessa cláusula era justificada mais tarde pelos holandeses com auxílio dos seguintes argumentos:40

			
Quando, de um lado, considera-se que na época os portugueses não tinham nenhum estabelecimento nem forte na Guiné, e de outro que os portugueses, não estando em condições de sustentar sua navegação contra os espanhóis, podiam ter da Companhia das Índias Ocidentais somente os escravos que precisavam em seus estabelecimentos no Brasil, por conseguinte os portugueses naquele tempo tinham razões suficientes para favorecer a Companhia Ocidental.



			
tratado impondo aos portugueses a passagem pelo castelo de são jorge da mina, ali deixando 10% de seus carregamentos de tabaco


			“Em 30 de janeiro de 1648, o Tratado de Münster (Vestfália) era assinado entre Filipe iv, rei católico de Espanha, e os Senhores Estados Gerais das Províncias Unidas dos Países Baixos, pelo qual os ditos Estados são reconhecidos livres e soberanos […].” O tratado marcava o fim das hostilidades entre Espanha e Holanda e reconhecia a independência dos Países Baixos. Portugal, porém, continuava em conflito com a Espanha. Era considerado rebelde por Filipe iv, e assim o rei dispunha, em alguns artigos do tratado, das possessões portuguesas, tanto na costa da África quanto no Brasil. O Tratado de Münster estabelece então as bases das possessões holandesas na Costa do Ouro.

			O artigo 6o especificava:

			
Quanto às Índias Ocidentais, os súditos e habitantes dos Reinos, províncias e terras dos ditos Senhores Rei e Estados, respectivamente, abster-se-ão de navegar e traficar, em todas as enseadas, sítios e praças guarnecidas de fortes, cabanas ou castelos, e toda outra possessão de uma ou de outra parte; saber, que os súditos do dito Senhor Rei e entre as praças governadas pelos ditos Senhores Estados, serão incluídas as praças que os portugueses, desde o ano mil seiscentos e quarenta e hum, têm ocupado no Brasil sobre os ditos Senhores Estados. 



			Os holandeses iam muito longe em suas pretensões. Eles estavam em paz com a Espanha, mas Portugal ainda se via em estado de guerra com seus vizinhos.

			Aproveitando-se da situação,41

			
a Companhia das Índias Ocidentais, depois da Paz de Münster, enquanto durava a guerra entre a Espanha e Portugal, chegou a tratar em 1648 com Portugal, para converter a trégua em paz permanente, e suas Altas Potências sustentaram em favor da Companhia das Índias Ocidentais:

			lo: Que os portugueses não poderão ter nem conservar outra navegação na África além de São Paulo de Loango e que todas as outras navegações para toda a África, inclusive São Tomé e as Ilhas, serão unicamente reservadas à Companhia das Índias Ocidentais desses Países Baixos.

			2o: Que, quando os portugueses quiserem possuir escravos daqueles lados, serão obrigados a pedi-los à Companhia das Índias Ocidentais desses Países [Baixos] e pagá-los na mesma tabela e no mesmo preço [daquele pelo qual] a Companhia das Índias Ocidentais os vender às outras colônias do Estado e em condições tais que poderia se chegar a convir. 



			Essas negociações não tiveram prosseguimento. Foi preciso esperar até 1661 para que Portugal pudesse concluir um tratado com os holandeses, e até 1668 para obter da Espanha o reconhecimento de sua independência.

			Entretanto, d. João iv, por decreto de 12 de novembro de 1644, tinha autorizado seus vassalos a irem às costas da Guiné, a fim de levar tabaco de terceira categoria e trazer escravos aos portos do Brasil.

			Os portugueses eram capazes de ir buscar eles próprios, em suas possessões, os escravos de que precisavam. Mas para aqueles que iam traficar na parte da Guiné Holandesa, chamada Costa a Sotavento da Mina, deviam submeter-se às condições que lhes ditava a Companhia das Índias Ocidentais, que, solidamente entrincheirada no forte de São Jorge da Mina, dominava a região.

			Em 1652, a guerra entre Inglaterra e Holanda veio diminuir o potencial bélico da companhia contra os portugueses.

			Em 1654, os holandeses foram expulsos de Pernambuco, contra a vontade aparente do rei de Portugal, que não queria lhes dar um pretexto para intervir com maior energia contra as diversas possessões que ainda tinha na África e no Brasil.

			Em 1661, um tratado entre Holanda e Portugal foi assinado em Haia. O artigo 4o reconduzia as cláusulas do tratado de trégua de 1641: “Livre-comércio em todas as praças dos portugueses na África, inclusive São Tomé; semelhante liberdade não é de modo algum concedida aos portugueses na Guiné Holandesa nem em seus arredores”.42

			Em 1669, convieram com Portugal no cumprimento e execução do tratado de 1661, e assim as coisas permaneceram no mesmo estado, sem nenhuma mudança ou emenda nas condições para Portugal.43

			Os portugueses continuavam não podendo trazer mercadoria alguma que proviesse da Europa para a Guiné Holandesa. Se fizessem concorrência às atividades da Companhia das Índias Ocidentais, seria considerado contrabando.

			Entretanto, não existe regulamento ou lei que não possa ser contornado, se acreditarmos em Bosman,44 que constata que, dos 7 mil marcos de ouro obtidos anualmente em Mina, oitocentos eram arrecadados pelos portugueses e franceses. E acrescenta:

			
Digo que estes últimos carregam pelos menos oitocentos marcos. E isto é verdade pois os portugueses vindos neste litoral, sob pretexto de vender suas mercadorias da América, que consistem em tabaco do Brasil e aguardente feita de açúcar, têm ainda, pelo menos tanto quanto os navios não privilegiados, mercadorias que aqui são muito procuradas. Não é de admirar, pois vão comprá-las na Holanda, onde apanham o pessoal de que necessitam e equipam seus navios, que mesmo às vezes são equipados pelos negociantes e holandeses. Os judeus da Holanda sobretudo têm nisso muita participação, obtêm facilmente um passaporte do rei de Portugal, de modo que aqui passam por verdadeiros portugueses. Deixo-vos imaginar que tristeza tal fato causa a um oficial, que tem zelo pelos interesses da companhia, ao ficar sabendo que alguns negociantes negros chegaram na costa com boa quantidade de ouro, intencionados em traficá-lo conosco e que, entrementes, chega um navio português, ou um navio não privilegiado, carrega todo esse ouro devido ao baixo preço com que oferece suas mercadorias, ou pelo menos grande parte desse mesmo ouro, enquanto permanecemos carregados com nossas mercadorias como se elas estivessem empesteadas. Tal fato me ocorreu mais de uma vez. 



			Os navios provenientes do Brasil com carregamento de tabaco deviam obrigatoriamente passar pelo castelo de São Jorge da Mina. Em obra publicada em 1759, J. A. Caldas dá detalhes a esse respeito:45

			
A este Castelo costum’o ir os navios Portuguezes despachar, e pagar des por cento de sua carga, e além disto o mais que os Holandezes lhe tem imposto por costume. Logo que dão fundo lhe metem hu’a guarda, que costuma ser sargento da sua guarnição, e em falta, hum soldado, e logo depois lhe dão vizita os Oficiaes da Fortaleza pa examinar toda sua carga, e se he ou não permittida, e daqueles género com que dizem somente podemos navegar, q’são tabaco, assucar e água ardente da terra, e alem destes, outros mais são considerados contrabando, e destes fazem boa preza.

			Depois de pagos os des por cento, que eles querem lhes pertençam, e as mais alcavalas por eles impostas, dão hum passaporte que custa um rolo de tabaco, que também este se paga, em que dão consentimento para podermos fazer negocio depois de pasar o Rio da Volta, e asim dispedem os navios co’hum guarda para este não consentir fasa’os portuguezes negócio de nenhu’a qualidade senão naqueles portos por eles permitidos que são Popó, Ajuda e Apa. Alem do referido guarda lhe costumão meter mais o grande contrapezo de hu’a canoa com cinco, ou seis guardas negros, a que eles dão o nome de bombas, para que estes não consintam que ao navio chegue canoa, ou outra qualquer embarcasam que haja de fazer alguns géneros de negocios. 



			A importância que davam os holandeses a esse tabaco trazido da Bahia para a Costa da Mina é demonstrada por essa exceção que faziam à proibição do comércio naqueles lugares pelos portugueses.

			Cada navio vindo da Bahia tinha uma carga média de 3 mil rolos, dos quais trezentos permaneciam em mãos das autoridades holandesas do castelo de São Jorge da Mina. A esses trezentos rolos deviam acrescentar-se pelo menos outros 77 destinados a todas as categorias de pessoas, indo do governador até os canoeiros, passando pelos

			
oficiais q’fazem a visita, o fiscal, o Capitam dos soldados, o Secretário do passaporte, o guarda q’está a bordo.

			Além do mais, deviam ser presenteados com 13 arrobas de açúcar e nada menos do que 26 boioens de doce; a despeza, q’costum’fazer as embarcasões q’navegão para a Costa da Mina, desde q’a ela chegão até q’dela sahem pa o porto desta America; hé segundo as suas lutasoins […]. 



			O conjunto dos direitos de quarteamento que deixava em média um navio português carregado com 3 mil rolos de tabaco montava a 3827000 réis. Esses detalhes nos são fornecidos por J. A. Caldas.46

				
						[image: ]
				(2) Passaporte expedido no castelo de São Jorge da Mina em 16 de novembro de 1770 pelas autoridades da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais ao capitão de um navio negreiro proveniente do Brasil para fazer o tráfico nos quatro portos da costa a leste da Mina (AHU, São Tomé, cx. 7).

                

			Em 1781, os negociantes da Bahia, numa petição apresentada ao governador,47 queixavam-se das restrições impostas pelos holandeses ao seu livre-comércio na Costa da Mina. Assinalavam que só podiam ir para os portos de Ajudá, Epê, Porto Novo e Badagri, esses dois últimos recentemente criados. Lembram todas as despesas que são obrigados a fazer no castelo de São Jorge da Mina e se lamentam, entre outras coisas, de terem que dar dezesseis rolos de tabaco por uma canoa, o que poderiam conseguir em terra contra apenas dois; de terem que distribuir rolos em troca do direito de busca, o que desarruma toda a sua carga; e outra ainda para obter um documento no qual os holandeses declaram que, por equidade e alta clemência, os deixavam ir comerciar nos portos acima referidos.48

			Essa situação é muito bem resumida por d. Luiz da Cunha, enviado a Haia em 1730 para tentar negociar um acordo mais vantajoso e mais honroso. Dá instruções ao seu sobrinho Marco Antonio Azevedo Coutinho49 e, fazendo alusão aos direitos que Sua Majestade (de Portugal) alega ter para que seus vassalos possam livremente comerciar por toda aquela costa, diz:

			
Essa questão, meu filho, nunca será resolvida, porque os Estados Gerais servem-se de três princípios para nos proibirem o referido comércio, todos muito fortes e que parecem bem fundamentados.

			O primeiro consiste no fato de que a República, nos Tratados de 1661 e 1669 [impresso 1696 por engano] estipulou a liberdade de comerciar nas nossas colônias, especialmente na Ilha de São Thomé, e não estipulou a reciprocidade de negociar na referida Costa, onde a Companhia tem seus estabelecimentos.

			O segundo provem do fato de que, mesmo que tivesse sido estipulado, seria sempre permitido à Companhia impedir que os navios portugueses atraquem nos distritos que pertencem à Companhia, da mesma maneira que esses portugueses proíbem aos holandeses negociarem no Brasil, apesar de que os referidos tratados lhes deem muito positivamente essa faculdade de modo que, se para a conveniência de seu comércio, os portugueses pretendem ter o direito de confiscar os navios daqueles que iriam comerciar no Brasil, apesar dos tratados lhes darem esse direito, com mais razão poderiam fazê-lo em proveito de seu comércio, pelo fato de que os tratados não dão aos portugueses essa liberdade, e pior é que eles assim o praticaram diversas vezes.

			O terceiro, se bem que menos legal, é que essa Companhia, tendo sido privilegiada pela concessão da exclusividade do comércio, de tal modo que os outros negociantes do Estado sejam considerados “traficantes” […] “interlopes” […] se forem negociar naquela costa, seria contra toda razão arruiná-la, se os navios portugueses pudessem ir aí traficar sem terem que ir pagar no Castelo da Mina, 10% das mercadorias que levam. 



			Circulavam as mais diversas interpretações a propósito dessa obrigação dos portugueses de passarem pela fortaleza de São Jorge da Mina para pagarem 10% de seu tabaco. Em geral, corria o boato de que esse acordo fora firmado entre os dois países no momento em que os holandeses haviam restituído Pernambuco aos portugueses, quando na verdade eles tinham sido expulsos pelos próprios brasileiros, contra a vontade aparente do rei de Portugal.

			Em 16 de setembro de 1717, o sr. Bouchel, diretor do forte Saint-Louis de Grégoy, em Judá, escrevia:50 “A Companhia de Holanda pretende estar no seu direito ao apresar os portugueses que estão carregados de cativos ao longo desta costa, apreender suas mercadorias da Europa e fazer pagar 10% sobre as do Brasil. Ela oprime tão fortemente esta nação que seus navios são obrigados a arriar a bandeira em suas embarcações”.

			Em nota, o mesmo Bouchel especifica: “Após ter conquistado o Brasil dos portugueses, os holandeses devolveram-no sob condição de que fossem declarados em possessão de todos os fortes portugueses na Costa do Ouro. Permitiam aos lusitanos enviar suas naves com a condição de irem fundear primeiro sob o forte da Mina para serem vistoriados e pagar 10%”.

			O sr. Gentil de la Barbinais,51 passando pela Bahia em 15 de janeiro de 1718, escrevia:

			
Um navio português vindo de Angola trouxe a notícia de que os holandeses cometiam diversos atos de hostilidade contra os portugueses nos mares da Guiné. Os holandeses tinham feito, já havia alguns anos, um tratado com os portugueses pelo qual os primeiros concediam a estes o tráfico de escravos em Angola e em outras feitorias da costa da África, com a condição de que não levariam para aqueles países nenhuma manufatura, mas somente tabaco e o ouro do Brasil, porque guardavam para si o comércio dos tecidos e outras mercadorias parecidas; faziam os portugueses um comércio tão considerável e tão vantajoso, que os holandeses sentiram-se enciumados, e sob pretextos diversos foram em cima dos portugueses, atacaram seus navios e empenharam-se em arruinar seu comércio. Acusaram-nos de não terem respeitado os contratos que haviam feito juntos ao levar para a África sedas e outras manufaturas. A lei do mais forte foi a melhor. Os holandeses, muito poderosos naqueles mares para temerem represálias, apoderaram-se dos navios portugueses e aquele que conta esta notícia conseguiu escapar depois de longo combate. Esse acidente vai suspender o comércio, e pode-se recear que venha logo a faltar escravos no Brasil. É da política e interesse de Portugal acomodar prontamente esse dissídio. 



			O sr. Chenevert e o abade Bulet escreviam de Judá em 1776:52

			
Seu comércio [dos portugueses] seria dos mais brilhantes se não fossem obrigados a pagar aos holandeses o décimo de sua carga para terem o direito de traficar nesta costa desde o cabo Palmas até o Gabão. Foi um arranjo para recuperarem Pernambuco, que fora tomado pelos holandeses; esse arranjo, bastante singular, parece anunciar que esses senhores dos Estados se veem como os verdadeiros donos da costa da África. 



			Finalmente, o padre Vicente Ferreira Pires, em sua obra sobre o Daomé, escreve em 1805:53

			
Devo, porém, dizer que este quarteamento que os portuguezes pagam é de toda a carga dos rolos de tabaco que levam e de cada dez dão um, pelo tratado de Portugal com os holandezes, no qual deram o Castelo por tempo de oitenta anos, que seriam senhores dele, e obrigariam a todos os navios portuguezes a pagar este quarteamento e, no caso de não pagarem, lhes confiscariam os navios.



			
contrabando do ouro do brasil na costa da mina com a companhia real africana


			O centro das operações da Royal Company ou Royal Company of Adventurers, fundada em 1660, era o castelo de Cape Coast. Ela tinha se instalado no forte construído pelos suecos dez anos antes. Em 1672, essas instalações passaram para a Royal African Company.

			As relações entre a Royal African Company e os portugueses na Costa da Mina passavam alternadamente por períodos de cordialidade ou de desacordo, sob influência não somente dos interesses comerciais locais, mas também das guerras e alianças das nações na Europa. Assim, a oposição existente em 1562 e depois em 1666 entre a Inglaterra e os Países Baixos impelia a primeira dessas potências a uma política de apoio para com Portugal, na costa, contra os holandeses.

			A possibilidade de obter ouro de contrabando vindo do Brasil foi também uma das principais causas da aproximação anglo-brasileira. Desde aquela época, pode-se dar o nome de brasileiros aos portugueses do Brasil cujos interesses econômicos se opunham aos do reino de Portugal.

			O desejo de adquirir esse ouro fazia com que o papel de intermediário para o fornecimento de escravos aos navios ingleses de tráfico, normalmente desempenhado pelos numerosos mulatos de portugueses estabelecidos na Costa do Ouro e na Costa a Sotavento da Mina, se invertesse: eram os ingleses, os franceses ou até mesmo os holandeses que forneciam escravos aos navios portugueses, em troca do seu ouro.54 

			A repressão ao comércio clandestino do ouro e do tabaco de primeira e de segunda qualidade sempre foi uma das grandes preocupações do Conselho Ultramarino de Lisboa.

			Na Costa da Mina, nem sempre se sabia com certeza quais nações estavam em paz ou em guerra na Europa. As notícias chegavam com um certo atraso, ou boatos falsos faziam os diretores das feitorias reagir a contratempo. Às vezes resultavam incidentes desagradáveis.

			Em 1691, os diretores do castelo de Cape Coast, srs. Samuel Humphreys, Rice Wight e Robert Elwes, tomaram três navios portugueses num momento em que a paz reinava entre Inglaterra e Portugal, mas parece que nem os capitães portugueses nem os diretores do forte inglês o sabiam. Um dos portugueses, o capitão Domingos Carvalho da Silva, enviado pelos cuidados dos diretores ingleses como prisioneiro na Inglaterra, a bordo da fragata Guiney, comandada pelo capitão Chantrell, voltaria pouco depois, livre e gloriosamente, a bordo do Falcombergh, comandado pelo capitão Butham. Era portador de uma carta na qual a ação dos diretores não fora de modo algum aprovada pelo Comitê de Direção de Londres.55

			Com a descoberta das jazidas de metais preciosos no Brasil no fim do século xvii, o contrabando do ouro com a Costa da Mina desenvolveu-se imediatamente.

			Em 20 de junho de 1703, d. Rodrigo da Costa, governador da Bahia, escrevia para Lisboa:56

			
Os moradores do Rio de Janro, e daz capitanias suas anexas, continuam em mandar, há poucos annos, várias embarcações a resgatar escravos a Costa da Mina, o que até agora não faziam […] achey que a mayor importancia das suas carregações era ouro em pó e em barras; e que o negocio que haviam de fazer com os negros da dita Costa, levando para isso os géneros costumados, o fazem com os estrangeiros que nella V. Majestade, pela perda q’isso tem, por ser certo que a mayor parte do ouro que vay he por quintas,57 assim de não ser conveniente que os estrangeiros sejam senhores delle por troca de Escravos que estam roubando às nossas embarcações. 



			Em 27 de setembro de 1703, o rei de Portugal levava ao conhecimento de d. Rodrigo da Costa o seguinte:58

			
Eu, El Rey […] fui servido mandar prohibir absolutamente, que não vão embarcaçoens nem do Rio de Janro, nem dos portos das Capitanias do Sul à Costa da Mina […], impondo aos transgressores desta ley a pena de se lhe confiscarem assy os navios em que navegarem, como as fazendas que se lhe acharem, e de serem degradados por tempo de seis annos para S. Thomé.



			
flutuações da política da royal african company para com negociantes do brasil, provocadas pelo contrabando do ouro


			Naquele mesmo ano de 1703, Portugal firmava com a Inglaterra o Tratado de Methuen, que permitia a entrada em Portugal, a preços preferenciais, de tecidos manufaturados na Grã-Bretanha. Reciprocamente, os vinhos portugueses gozavam das mesmas vantagens na Inglaterra. Esse tratado devia deixar durante muito tempo Portugal sob a dependência econômica da Inglaterra, além de colocar um freio em seu desenvolvimento artesanal e industrial.

			As cláusulas comerciais do tratado aplicavam-se apenas ao reino de Portugal; suas “conquistas” da África, Ásia e América do Sul permaneciam sob o estreito controle de Lisboa. Com elas, as nações estrangeiras não podiam negociar diretamente.

			No entanto, os agentes da Royal African Company, do castelo de Cape Coast e do forte William, em Uidá, mantinham relações comerciais com a Bahia. Sir Dalby Thomas, governador do castelo de Cape Coast, correspondia-se seguidamente com dois ingleses estabelecidos na Bahia, Francis Cock e John Dowker, bem como com um português, Roberto da Costa.

			Em 25 de abril e 27 de agosto de 1706, da Bahia, Francis Cock escrevia a Sir Dalby Thomas59 a respeito do comércio no Brasil:

			
Não é prudente mandar para aí novos ingleses com escravos. Se a Companhia quiser ordenar que escravos sejam colocados a bordo dos navios portugueses e mandá-los a mim, tomarei cuidado deles. Dão excelentes lucros e o reembolso pode ser feito via Lisboa. Mando-lhe um presente de doces assim como seis onças de ouro contra os quais desejo dois robustos escravos machos. 



			Respostas foram enviadas do castelo de Cape Coast, em 26 de setembro e 18 de novembro de 1706, por Sir Dalby Thomas:

			
O capitão português caiu nas mãos dos holandeses. O ouro pesa um pouco menos que as seis onças anunciadas e não é suficiente para a compra dos escravos. Mesmo assim enviei-lhe ambos e debitei em sua conta quinze libras esterlinas por cabeça. Comunicarei à Companhia suas propostas. 



			Nos dias 12, 13 e 14 de novembro de 1706,60 os três comerciantes da Bahia recomendavam a Sir Dalby Thomas que ajudasse um navio português no qual tinham interesses.

			Em 31 de dezembro de 1706 e 15 de fevereiro de 1707,61 Sir Dalby Thomas levava ao conhecimento do Comitê de Direção da Companhia: “O navio português me entregou, a pedido dos três comerciantes, 22 marcos de ouro e 280 rolos de tabaco de qualidade incomparável. Esse comércio, se bem conduzido, pode ser lucrativo”.

			Em 30 de setembro de 1707,62 Francis Cock e Roberto da Costa enviavam cartas aos “Gentlemen de Cape Coast”, dizendo: “Fomos informados da morte de Sir Thomas e aprovamos as propostas para que efetuem trocas de ouro por escravos. Em nossa opinião, isso será para nossa mútua vantagem no caso em que pudéssemos ser protegidos contra os holandeses”.

			Sir Dalby Thomas, que de modo algum falecera, respondia em 18 de dezembro a seus dois correspondentes que não podia impedir o tratamento usualmente infligido pelos holandeses aos portugueses; porém, se viessem diretamente a Cape Coast, antes de ir para a Costa a Sotavento, poderia ajudá-los. Assinalava-lhes também que um de seus navios fora protegido naquela Costa a Sotavento por um navio da companhia inglesa.

			Em Londres, entretanto, essa iniciativa de Sir Dalby Thomas encontrava forte oposição. Em 16 de julho de 1707,63 em resposta às suas primeiras cartas, o Comitê de Direção lhe escrevia:

			
Deveis conduzir vosso comércio com os portugueses com muita cautela, a fim de que eles não sejam estimulados a exportar muitos negros, especialmente os de melhor qualidade, e, em todo vosso comércio com eles, procurai obter as maiores vantagens possíveis. Se assim não for possível, conviria mais deixar que os holandeses lhes imponham todos os sofrimentos que aprouver a estes últimos. Deveis vos esforçar de modo a impedir que recebam muito estímulo em Uidá. De outro modo, isso lhes daria a oportunidade para abastecer essa praça com tantos navios para os quais pudessem encontrar negros; seria uma irreparável perda para nós e para as colônias, e muito pior do que os contratantes a 10%.

			Finalmente, esse negócio de tráfico com os portugueses deve ser levado com prudência e circunspecção, senão seríamos obrigados a vos proibir que os mesmos sejam autorizados a vir de perto de nossas feitorias.

			O tabaco rapé do Brasil, da melhor qualidade, acondicionado em potes de estanho, vende-se muito bem. Se esses negociantes vos trouxerem uma grande quantidade, podeis no-la enviar, assim como tudo quanto puderdes de sua prata e ouro. 



			As mesmas recomendações tinham sido feitas ao capitão Richard Willis, diretor do forte William de Uidá,64 em 26 de junho de 1707, em termos ainda mais enérgicos:

			
Nós vos proibimos estritamente de traficar com os portugueses, ou pelo menos os encorajar, pois é certamente uma oportunidade para vosso próprio tráfico de escravos. Vossa ideia de comerciar com os portugueses é muito prejudicial aos interesses ingleses, e o fato de que o façais é fatal às colônias, a respeito do que podeis ser passível de responder perante o Parlamento da Grã-Bretanha, além de uma indenização a nós mesmos. Se os portugueses, devido ao encorajamento dado por vós, se dessem ao comércio com Uidá, estaríeis dando considerável prejuízo à nação inglesa, do que nós esperamos não vos torneis culpado. Deveis nos comunicar, caso chegue ao vosso conhecimento, se ingleses estão interessados em carregamentos portugueses; seus lucros ou seu valor devem ser confiscados, se puderem ser feitas provas a esse respeito. De maneira alguma deveis vos corresponder com o sr. Blaney ou qualquer outra pessoa de Portugal ou do Brasil. Deveis, enquanto estiver em vosso poder, desencorajar suas tentativas de traficar em Uidá. 



			Entretanto, três meses mais tarde, instruções de caráter totalmente oposto iriam ser dadas pelo mesmo Comitê de Direção ao mesmo capitão Willis. Os portugueses do Brasil, de indesejáveis comerciantes, achavam-se de repente colocados ao nível dos mais desejáveis e recomendáveis correspondentes.

			Essa total mudança nos diretores da Royal African Company fora provocada por duas cartas do capitão Willis,65 de 8 de dezembro de 1706 e de 31 de março de 1707, que se haviam cruzado com aquela, na qual o ameaçavam com a ira do Parlamento da Grã-Bretanha; cartas em que anunciava ter obtido ouro trazido pelos portugueses do Brasil. Escrevera à Companhia que:

			
Para poder traficar com os portugueses, precisava de um estoque de pelo menos dez toneladas de búzios e 8 mil barras de ferro, representando um valor de 3 mil libras esterlinas. Os portugueses enviavam ouro para comprar negros. Tinha negociado 94 [negros] por 35 marcos de ouro, por conta da Companhia. Teria podido vender 3 mil ou 4 mil barras de ferro a três ackies* cada uma.

			Durante esses últimos quinze meses, tivesse tido mercadoria e barras de ferro, teria podido despachar 3 mil negros e adquirir mais ouro do que o fizera. 



			Na mesma época, James Blaney, com o qual tinham proibido ao capitão Willis manter correspondência, escrevia da Bahia para a Companhia: “Essa praça é muito rica em escravos e produz bons preços, de trinta a cinquenta libras esterlinas por cabeça. Podem ser vendidos contra ouro, açúcar e tabaco, que podem ser mandados pela frota anual a qualquer correspondente em Lisboa”. Se quisessem fazer a experiência, poderiam mandar de dez a doze negros ao mesmo tempo num navio português que estivessem traficando em Cape Coast ou Uidá. “Isso poderia ser feito com suficiente segurança.” E recomendava: “É preciso que os escravos sejam bons e que sejam todos machos, assim vender-se-ão mais facilmente”.

			Em 25 de setembro de 1707,66 o Comitê de Direção da Royal African Company escrevia ao mesmo tempo para o castelo de Cape Coast e para Uidá. Fazia saber a Sir Dalby Thomas:

			
Recebemos recentemente uma carta do capitão Willis, com data de 31 de março último, na qual nos avisa que começou a negociar com os portugueses contra ouro, e que há frequentemente grande demanda de ferro e outras mercadorias que comprariam por bom preço e pagariam com ouro.

			Havíamos proibido que ele comerciasse com os portugueses, supondo que os mesmos importassem somente mercadorias europeias, das quais não poderíamos tirar nenhuma vantagem. Mas agora vemos que existem possibilidades de obter lucros consideráveis, se eles puderem ser levados a trazer ouro para a costa em lugar de outras mercadorias. Desejamos que escreveis ao capitão Willis para que ele encoraje o mais possível os portugueses, mas com a condição de não trazerem mercadorias europeias e que possam dispor, em troca de ouro, de mercadorias e negros, e procure fazer seus negócios com os mais altos preços possíveis. Desejamos que procureis tirar as mesmas vantagens dos portugueses que vêm para o castelo de Cape Coast.

			O capitão Willis escreveu informando que os faz pagar quase três onças de ouro por cabeça em Uidá. Pensamos que proporcionalmente deveriam pagar três onças e meia no castelo de Cape Coast. Ele pode vender o ferro em Uidá por três ackies de ouro a barra, o que consideramos um bom preço. Não nos diz quais outras mercadorias desejam os portugueses. Supomos pólvora e outras mercadorias boas para o Brasil. Se pudésseis persuadi-los em não trazer para a costa outra mercadoria que não o ouro, seria, acreditamos, mais seguro para eles do que outras mercadorias, no caso de visita do navio por parte dos holandeses. Se puderdes obter isso, seria uma melhora considerável do tráfico. Ficaríamos satisfeitos em mandar-vos quaisquer mercadorias de vosso agrado, que permitam bons resultados, se bem que o melhor modo de traficar na costa é fazê-lo com as mercadorias que convenham ao Brasil, como pólvora, ferro, fuzis etc. Por esse meio poderíamos esperar ter um rendimento mais rápido e maior, e obter ambos os mercados. Seria um aumento considerável desse tráfico e um grande serviço prestado àqueles que correm os riscos. 



			O capitão Willis recebia uma carta também entusiástica:67

			
Apesar de vos termos escrito em 26 de junho para vos proibir de traficar com os portugueses, consideramos agora quanto seria de maior vantagem para nós termos maiores quantidades de ouro. Escrevemos para Sir Dalby Thomas para que vos forneça mercadorias convenientes aos portugueses, e vos forneceremos a partir de agora tudo aquilo que pediste, não duvidando que conduzireis o tráfico com eles para nossa vantagem e que o preço das mercadorias que ireis vender responderá aos nossos custos elevados e nossos grandes riscos. 



			Os elevados lucros assim esperados não se realizaram de imediato. Em 18 de fevereiro de 1708, escrevia o capitão Willis: “Doze meses antes, os portugueses traziam muito ouro para comprar escravos, mas, não havendo encontrado nenhum encorajamento, desistiram desde então de trazer o seu ouro”. Ele pensava, entretanto, que dentro em breve poderiam recomeçar.68

			Naquele mesmo ano, o Comitê de Direção da Royal African Company estava preocupado a respeito do tráfico com os portugueses e escrevia ao capitão Willis seus receios de vê-lo cair, “pelo fato de que os franceses houvessem se apoderado de vários navios dos portugueses”. Essa menção provocou severo comentário por parte do diretor da feitoria inglesa de Uidá:69 “Os capitães portugueses são uns canalhas por se deixarem capturar com a finalidade de prejudicar os proprietários dos barcos”.

			relações comerciais clandestinas dos ingleses com a bahia

			Um despacho enviado de Lisboa para o vice-rei na Bahia, em 17 de julho de 1717,70 denunciava o contrabando do tabaco de primeira qualidade levado pelas embarcações da Bahia para a Costa da Mina, atribuindo-o à cumplicidade dos oficiais encarregados de supervisionar os embarques na Bahia. Recomendava igualmente “mayor vigilância para que se não traga nenhum ouro para a dita Costa nas ditas embarcações, excetuando-se as pennas estabelecidas no regulamento que mandei promulgar nesta matéria”.

			O vice-rei respondia em 2 de abril de 1718,71 com certa rispidez, que “a prohibição da ley […] me não he oculta, tem a mesma impocibilidade que em Portugal se tem achado para a pratica da dita ley. Essas medidas sugeridas por um homem zelloso, parece o he mais em favor dos moradores de Santo Thomé do que do serviço de Vossa Magestade”. Reflexão que mostra certa rivalidade entre a Bahia e a referida ilha e de que teremos oportunidade de falar mais adiante.

			Com efeito, eram muitas as transações comerciais de contrabando entre a Bahia e a Royal African Company. A esse respeito, os livros de contabilidade do forte William de Uidá guardam numerosos traços.

			No grande livro que inicia em outubro de 1718,72 podem ser encontrados, ligados às operações comerciais Adventures to Brazil, os nomes dos capitães Manoel dos Reis, Gonçalves Romão, Joseph de Torres e Joseph da Costa, assim como o de Georges Lapie, da Bahia. Em outros trechos, encontram-se Dias, João Ferreira da Costa, Simão Cardoso e outros.

			Os navios de comércio ingleses não podiam entrar nos portos do Brasil. Em 11 de maio de 1718, Georges Lapie escrevia da Bahia a um certo Johnson na Costa da Mina73 para cientificá-lo de que o Broughton fora apresado na Bahia. Ele esperava que “esse fato servirá de aviso para que não sejam mandados dessa maneira outros navios, pois as leis do país não permitem que os navios estrangeiros entrem nos portos do Brasil, a não ser se abastecerem”.

			Essas transações deviam ser feitas com discrição. Esse mesmo Johnson recebia uma carta enviada da Bahia em 15 de maio de 1718, propondo-lhe que tomasse interesse em um navio, para fazer o comércio da ilha Terceira (no Cabo Verde) até Cape Coast e daí ao Brasil, sob bandeira portuguesa.

			As remessas partiam mais frequentemente da Costa da Mina em participação com um capitão vindo da Bahia. Os livros do forte William de Uidá74 mostram as operações efetuadas com Joseph de Torres: em 1720, o diretor inglês fazia um carregamento de negros no valor de 716-12-41/2 libras esterlinas,** em três navios de Joseph de Torres; em 1721, sempre com o mesmo, carregava 99 escravos num valor de 759-12-3 libras; em 1722, eram 234 escravos em quatro navios valendo 1380 libras.

			Naquela época, o Conselho de Direção da Royal African Company recomendava com muita insistência aos seus diretores na Costa da Mina que fossem amáveis e conciliadores com os capitães dos navios que vinham do Brasil, a fim de obter deles ouro de contrabando.

			Em 14 de dezembro de 1720, o Comitê de Direção escrevia a Ambrose Baldwyn, “nosso governador”, Sam Peck e Richard Collins, “nossos negociantes chefes em Uidá”,75 que “os navios portugueses do Brasil indo frequentemente em Uidá para o tráfico dos negros e trazendo com eles grandes quantidades de ouro, recomendamo-vos que os tratem com civilidade e vos esforçais para encorajar o comércio do ouro com eles e por conta da Companhia”.

			O Comitê de Direção escreveria ainda ao governador do castelo de Cape Coast em 13 de junho de 1721,76 12 de novembro de 1721,77 13 de março de 1722,78 26 de setembro de 1722,79 10 de julho de 1723,80 26 de março de 172481 e 9 de julho de 1724,82 recomendando que se obtivesse ouro dos capitães vindos do Brasil.

			Dois modelos de contratos firmados em Londres por um negociante do Brasil, o sr. Bento de Arousio e Souza, mostram os detalhes de uma operação de troca de ouro contra escravos.83

			Nem sempre era fácil contentar os negociantes brasileiros. O sr. Stephens escrevia para Londres, do castelo de Cape Coast, em 17 de abril de 1736:84

			
O sr. Juan Castro Lima, que estava aqui há dois meses, embarcou no brigue Swift com cerca de noventa escravos, pelos quais pagou quatro ackies cada um. Desses noventa, 57 foram negociados fora do castelo, sendo que o sr. Wheeler tomou 27 para pagar aos proprietários do Kent pelas últimas mercadorias deixadas aí. Era tão difícil satisfazer as exigências do português que lhe foi impossível fornecer escravos em tempo razoável, e como estava se tornando muito exigente, concordamos em que o mesmo fosse comprar escravos fora dos navios, ou lá onde os pudesse encontrar; por isso tornou a tomar o ouro que saíra das suas mãos. 



			Ia tanto ouro do Brasil para a Costa da Mina, e essa questão preocupava tanto os oficiais encarregados da repressão desse contrabando, que chegavam a esquecer que a África também produzia ouro. Aquele que normalmente era trazido pelos navios do tráfico era então considerado como ouro saído de maneira clandestina do Brasil, com a finalidade de ser trazido de volta a seguir, com a única intenção de escapar ao imposto do quinto. O Conselho Ultramarino em Lisboa planejava cobrar igualmente essa taxa sobre o ouro vindo da África.

			Wenceslão Pereira da Silva, intendente-geral do ouro na Bahia, consultado a esse respeito, respondia em 20 de julho de 1754:85 “A lei do recebimento do quinto obriga a pagar somente sobre o ouro das minas deste Estado [do Brasil]. Aquele que vem do exterior não lhe é submetido. No vasto interior da África encontramos muito ouro em pó. É por isso que a chamam Costa da Mina. Parece que não pode ser submetido ao quinto”. Entretanto, o intendente-geral do Rio de Janeiro tinha tomado uma decisão diferente, supondo que “esse ouro não é extraído da Costa da Mina, e fora levado daqui para o comércio; voltava furtivamente para não pagar o quinto”.

			A experiência provava, entretanto, que vinha muito ouro daquele continente africano e que, levando-se em conta o risco do mar e a considerável imobilização a que seria exposto o ouro por ocasião da ida e volta da Costa da Mina, para lhe evitar o quinto de 20%, quando colocado “a risco” nessa navegação legal, poder-se-ia ganhar o adiantamento de 100% quadruplicado com o tráfico de escravos.

			
				
					O acky (ackies no plural) era uma subdivisão do sistema de valor em ouro. Em inícios do século xviii, um acky correspondia a 1/16 de uma onça de ouro. (N. E.)

				

				
					O valor em libras esterlinas é expresso em pounds, shillings e pence (plural de penny), respectivamente — neste caso, são 716 pounds, doze shillings e quatro pence e meio. (N. E.)

				

			

		


		
			2. Bahia: organização da navegação e do tráfico na Costa a Sotavento da Mina (i)

			bahia no início do século xvii

			A cidade de Salvador da Bahia de Todos-os-Santos foi fundada em 1549 como capital do Estado do Brasil. No início, essa “conquista” de Portugal não deveria corresponder às esperanças que os portugueses tinham de aí encontrar prata e ouro como os espanhóis no México e no Peru.

			A exploração de canaviais e de alguns engenhos, no Recôncavo e nas margens do rio Paraguaçu, era a única atividade dos portugueses instalados na Bahia. A caminho do Extremo Oriente e das costas meridionais da África, as frotas portuguesas faziam regularmente escala em seu porto, trazendo um pouco de animação.

			Uma descrição da Bahia no início do século xvii nos é dada por Pyrard de Laval.1 A cidade já tinha boa aparência. Ele ficou maravilhado pela quantidade de prata que havia na região e pela quantidade de escravos que eram vistos ali. Escreveu:

			
Não se veem as pequenas moedas, mas apenas moedas de oito, quatro e dois réis.

			O que mais prezam os portugueses no Brasil são os escravos da costa da África e das Índias Orientais, porque não se arriscam a fugir: os nativos do país os apanhariam e comeriam, mas não seriam capazes de fazê-lo aos nativos do próprio país, que, além disso, não são aptos ao trabalho como os primeiros.

			É coisa muito divertida, todos os domingos e dias de festa, ver aí todos os escravos, homens e mulheres, a dançar e divertir-se em público, nas praças e nas ruas, porque nesses dias não estão sujeitos aos seus senhores.

			A Inquisição não existe aqui, e por essa razão há um grande número de “cristãos-novos”: pessoas de raça judia que se converteram ao cristianismo. Dizia-se então que o rei de Espanha queria estabelecer aqui um ofício da Inquisição, o que apavorava todos esses judeus.

			O rei de Espanha mantém nesta cidade de Salvador três companhias de infantaria, de cem homens cada uma, que, por rodízio, revezavam-se na guarda do palácio do vice-rei ou governador do Brasil. 



			Assinalou também o comércio que se fazia com Angola e Guiné:

			
As pessoas são muito ávidas de ferro e toda sorte de quinquilharias com as ilhas de São Tomé e Ano Bom, onde fazem um grande tráfico de gengibre, e também com a Mina, onde têm uma fortaleza e um grande tráfico de ouro e escravos que são tirados, todos os anos, de toda aquela costa da África e trazidos para América ou Portugal, sem contar aqueles que permanecem naquelas bandas para servirem aos portugueses e aos reis daquela costa. Em todos esses países estrangeiros, não há português, por mais pobre que seja, homem ou mulher, que não possua seus dois ou três escravos, que trabalham para o sustento de seu senhor e ainda o seu próprio. 



			Pyrard de Laval mostra nessas poucas frases a situação dos colonos portugueses, sua opulência, sua momentânea sujeição ao rei de Castela, suas dificuldades para recrutar in loco entre os autóctones a mão de obra necessária para o trabalho nas suas lavouras e a necessidade, para atender a esse trabalho, de mandá-la vir da África, pelo tráfico de escravos.

			tomada da bahia pelos holandeses em 1624

			Em 1621, os Estados Gerais dos Países Baixos fundavam a Companhia Privilegiada das Índias Ocidentais, para o comércio nas costas da América e África.

			O início dessa companhia revestiu-se de um caráter bélico. Naquela época, a maior parte de seus lucros provinha muito mais de altos feitos guerreiros do que do resultado de pacíficas transações comerciais.

			
Uma esquadra de 25 vasos e sete chalupas armadas, comandada pelo almirante Jacob Willekens,2 entrava na baía de Todos-os-Santos no dia 9 de maio de 1624. No dia 17, de um lado desembarcaram 1200 homens por meio de sete chalupas; de outro, o vice-almirante dessa frota, chamado Pierre Heyn, que se tornou famoso posteriormente, tomou dezesseis navios portugueses, tanto grandes quanto pequenos, e dominou uma bateria onde havia seis canhões de bronze e dois de ferro, que ele inutilizou. Expulsou da cidade seiscentos homens que aí se encontravam para impedir o desembarque e defender os navios.

			Os soldados do desembarque marcharam ao mesmo tempo em direção a São Salvador, que fica situada em uma colina muito elevada, onde subiram por um caminho que ia serpenteando e que havia sido obstruído com madeiras retorcidas e galhos entrelaçados; de modo que muito pouca gente, colocada de propósito nesse caminho, teria podido parar pura e simplesmente as tropas holandesas. Mas não se encontrou ninguém, e todo o trabalho dos holandeses foi apenas tirar do caminho os paus que o obstruíam.

			Quando se encontraram diante da cidade, souberam por um português, que tinha içado uma bandeira branca nas muralhas para entregar-se, que os habitantes da cidade e os soldados da guarnição haviam fugido antes de serem intimados, de modo que as poucas tropas holandesas tomaram a praça, sem encontrar a menor resistência. […] D. Diego Hurtado de Mendonça, governador da cidade, não quis, entretanto, sair com a guarnição. Foi feito prisioneiro, em sua casa, junto com o filho, e ambos foram mandados para a Holanda. 



			Uma narração dessa fácil conquista foi feita por Johann Georg Aldenburg. Eis alguns trechos:3

			
Em 1624, ao entrarmos na cidade de São Salvador, encontramos apenas negros, todos os outros tinham fugido para fora da cidade.

			Como [depois da tomada da Bahia] numerosos escravos e negros bem pretos vieram até nós, utilizamos uma parte para as obras, e com a outra formamos uma companhia armada de arcos e flechas, antigas espadas espanholas, escudos redondos e facões; um negro, chamado Francisco, foi nomeado seu capitão; quando o tambor dessa companhia devia tocar, tomava um guizo duplo como aquele que se usa para os carneiros, e batia nele com uma varinha. De pouco uso era esta companhia para os combates em si; observava o inimigo, nos mostrava os caminhos, transportava os soldados machucados, ocupava-se dos feridos e enterrava os mortos. Não era possível manter boa disciplina nessa companhia: corriam sem ordem, completamente nus, e quando entravam em contato com o inimigo davam gritos e pulos de maneira extraordinária. 



			Em seu livro, Le Clerc escreve:4

			
Essa vitória tão fácil era de grande importância, pois São Salvador não era somente muito bem situada para o negócio, nas costas da América, naqueles lados; mas podia ser transformada numa praça de armas, para dali levar a guerra a todo o Brasil, e mesmo para as investidas que se podia fazer contra Angola e outras praças que os portugueses possuíam nas costas da África.

			Poder-se-ia também intervir no comércio daquela nação nas Índias Orientais; pois ela enviava poucos navios que passassem no Brasil na ida, ou na volta. Essa mesma conquista poderia servir muito utilmente para perturbar a navegação que os espanhóis faziam a Buenos Aires e ao mar do Sul, onde iam, e donde voltavam pelo estreito de Magalhães, ou pelo de Le Maire; pois ordinariamente tocavam em São Salvador.

			O rei da Espanha, que não ignorava o fato, tendo tomado conhecimento dessas más notícias, ordenou que sem demora equipassem certo número de vasos para enviar tropas ao Brasil, e impedir que os holandeses se tornassem donos do restante do país. 



			Salvador foi retomada em 29 de abril de 1625, após um sítio de quarenta dias, cuja narração nos é dada por Johann Georg Aldenburg:

			
Os espanhóis chegam em massa na cidade, mas os portugueses, napolitanos e os outros devem permanecer em seus acampamentos.

			Os negros, que estavam do nosso lado [holandeses] na cidade, tanto homens quanto mulheres, foram apanhados e marcados com um ferro pelos espanhóis e a seguir vendidos como escravos aos portugueses.

			Os negros e os portugueses que tinham tomado das armas de nosso lado foram separados dos outros como criminosos. O capitão Francisco e os oficiais da companhia dos negros foram enforcados de modo excessivamente abominável e, depois de sua morte, esquartejados, e as diversas partes de seus corpos expostas nas estacas em diversas ruas.

			Os portugueses, além de resgatar a cidade de Salvador dos espanhóis, foram obrigados a lhes pagar também um duplo tributo. O governador mandou então devolver os colégios aos jesuítas e religiosos.

			Além disso, os portugueses foram obrigados a resgatar suas próprias antigas moedas aos espanhóis, os quais despojaram muito a cidade, e carregaram os navios com pau-brasil, tabaco, açúcar, especiarias e todo o restante que pudessem carregar, como mesas, cadeiras, tapeçarias e utensílios domésticos. 



			Depois disso, os holandeses tentaram a sua sorte com maior êxito em Pernambuco, que conquistaram em 1630.

			
reorganização do tráfico de escravos; lei de 12 de novembro de 1644


			Quando, em 1641, d. João de Bragança restaurou a liberdade de Portugal e o separou da Coroa de Castela, Pernambuco ainda encontrava-se ocupado pela Companhia Holandesa das Índias Ocidentais.

			Essa companhia, sob o pretexto de estar em guerra contra a Espanha, conquistara igualmente quase todas as possessões portuguesas das costas da África. Assim, garantia ela própria o abastecimento de escravos na parte do Brasil que iria ocupar até 1654.

			Um tratado de trégua de dez anos fora firmado em 1641 entre Portugal e Holanda. Os portugueses estavam autorizados a traficar escravos na Costa a Sotavento do castelo de São Jorge da Mina, pagando 10% de suas cargas de tabaco.

			O rei de Portugal, d. João iv, por provisão de 12 de novembro de 1644, permitia a seus vasos navegarem aos reinos da Guiné para trazerem escravos aos portos do Brasil.5

			Naquele mesmo ano,6 o padre Antônio Vieira, durante um sermão pronunciado na igreja de São Roque de Lisboa, propunha, para salvar Portugal, a formação de duas companhias de comércio, como o faziam os holandeses: uma para as Índias Orientais e outra para as Índias Ocidentais. Para isso era necessário confiar nos “cristãos-novos” e lançar um empréstimo.

			Essas companhias nunca foram criadas. Portugal estava em dificuldades, e não somente com a Espanha, que se recusava a reconhecer sua independência e considerava os portugueses como súditos rebeldes até o tratado de paz das duas nações em 1668, mas também com a Holanda, de quem eram ao mesmo tempo aliados na Europa contra a Espanha e inimigos em suas possessões de ultramar.

			Em 1647, houve conversações entre portugueses e holandeses, no decorrer das quais os primeiros procuravam ganhar tempo e queriam evitar dar à Companhia Holandesa das Índias Ocidentais pretextos para intervir com muita energia contra os brasileiros revoltados em Pernambuco.

			No momento de assinar com a Espanha a paz de 30 de janeiro de 1668, o rei de Portugal, aconselhado pelo padre Antônio Vieira, estava mesmo disposto a ceder Pernambuco e Luanda às Províncias Unidas para obter a paz, mas os colonos do Brasil resistiram aos holandeses e Salvador de Sá retomou Angola.

			companhia geral do brasil, 1649-1720

			Apesar do Santo Ofício,7 o rei de Portugal resolveu aceitar o dinheiro dos “cristãos-novos” e a fundação de uma Companhia Geral do Brasil.

			Os estatutos dessa última foram submetidos em 8 de março de 1649 e aprovados no dia seguinte por alvará régio.8

			Essa companhia não fazia o tráfico de escravos, como as companhias das outras nações europeias. No entanto, somos obrigados a citá-la, pois, por um lado, iria assegurar a administração do comércio da África durante o intervalo entre as duas companhias sucessivas de Cacheu e Cabo Verde (1680-90) e, por outro lado, iria se tornar tão impopular na Bahia que, apesar das tentativas constantemente renovadas pelo Conselho Ultramarino em Lisboa, ela tornaria impossível, posteriormente, a criação de outras companhias.

			A notícia da criação da Companhia Geral do Brasil foi recebida sem entusiasmo na Bahia, apesar do que parecem dizer os termos elogiosos que se encontram no início da resposta feita pelo Senado daquela cidade,9 pouco depois de 13 de agosto de 1650.

			Em 10 de junho do ano seguinte, o Senado mandava longa carta de reclamações10 contra uma série de abusos cometidos pela Companhia Geral do Brasil.

			O excessivo encarecimento dos preços de quatro mercadorias (vinho, farinha, azeite e bacalhau salgado), resultante do monopólio concedido à referida companhia, que procurava obter a concessão de novos monopólios, tornava-a cada vez mais impopular.

			Por alvará de 9 de maio de 1658, seus privilégios foram finalmente suprimidos. A companhia foi incorporada pelo Estado em 1684, e finalmente extinta em 1720.

			A presença das frotas que garantiam a ligação entre Portugal e Brasil é frequentemente assinalada na época por viajantes de passagem, tais como Froger,11 em dezembro de 1695, e Dampier,12 em março de 1699: “Encontrei aqui na Bahia cerca de trinta grandes navios da Europa, com dois vasos de guerra do rei de Portugal para comboiá-los. Os navios chegam da Europa em fevereiro e março e partem em junho”. O engenheiro Frézier13 confirmava que todos os anos, por volta do mês de março, vinha “uma frota de cerca de vinte navios de Lisboa, carregados de tecidos de linho e de lã”, e que “esses mesmos navios traziam de volta, em troca, ouro, tabaco, madeiras tintoriais chamadas madeiras do Brasil”. E o sr. Gentil de la Barbinais14 escrevia em 1717: “Enviam-se a cada ano duas frotas para Lisboa, uma para o Rio Geneyro [sic] e a outra para a Baía de Todos-os-Santos”.

			
primeiras companhias para o tráfico de escravos no século xvii; fim do ciclo de angola


			Já abordamos no primeiro capítulo o fracasso das conversações de Coutinho em Haia, o Tratado de Münster assinado em 1648 entre a Holanda e a Espanha e as dificuldades de Portugal, em guerra com a Espanha, evitando deixar-se arrastar em um conflito com a Holanda, cuja independência acabava de ser reconhecida.

			Em 1656, falece d. João iv; seu filho, d. Afonso vi, que tinha apenas treze anos, o sucede, sendo sua mãe, d. Luiza de Gusmão, regente.

			Em 1661, um tratado foi finalmente assinado entre Portugal e Holanda, mas como a França também punha fim à guerra espanhola, assinando a Paz dos Pirineus, Portugal se vê abandonado e aproxima-se da Inglaterra.

			Em 1668, em consequência das vitórias dos exércitos portugueses em Monte Claro, a Espanha reconhecia, por um tratado de paz, a independência de Portugal.

			O comércio de escravos entre a Costa da Mina e a Bahia era ainda muito reduzido; o principal tráfico fazia-se com Cacheu e Cabo Verde ao norte, e sobretudo com o Gabão e Angola ao sul.

			
Por provisão de 11 de março de 1673, expedia-se Regimento para a ilha de São Thomé e suas annexas, concedendo o comércio livre, por cinco annos, mediante pagamento dos impostos de exportação, 4$000 por peça embarcada para Brasil, Índias de Castella ou Reino, pagamento a ser feito na ilha, ou por avença, como se costumava fazer no reino de Angola.15 



			De todas as companhias organizadas em Portugal para esse tráfico, nenhuma delas seria rendosa nem de grande duração. Suas atividades estão fora do âmbito do presente estudo, mas convém que sejam assinaladas.

			Uma primeira Companhia de Cacheu e Cabo Verde era criada:

			
Em 19 de maio de 1676, um alvará lhe confirmava os estatutos por seis annos; para reedificar aquella praça, facultava-lhe negociar em géneros de Cacheu e de Cabo Verde, negros para o Reino, suas conquistas, e Índias de Castella. Falliu, pela perseguição das autoridades de Cabo Verde, enciumadas por verem que o commercio se transferiria desta para outra zona colonial, e pecuniariamente interessada em que tal não se desse. 



			Tal falência ocorreu em 6 de maio de 1680. Um alvará entregava à Companhia Geral do Brasil a administração do comércio da África. Os alvarás expedidos aos capitães que iam traficar na Costa da Mina comportavam, com efeito, a obrigação16 de pagar direitos sobre suas cargas de escravos aos administradores da companhia, na forma prevista por sua alteza real, o príncipe regente.

			Naquele mesmo ano de 1680, procurou-se, a partir da ilha de São Tomé, construir uma fortaleza em Ajudá e vincular, mas em vão, a Costa a Sotavento da Mina àquela capitania de São Tomé.

			Em 1683, o rei d. Afonso tendo morrido, o jovem regente, d. Pedro ii, tornava-se rei.

			A partir de 1687,17 os alvarás expedidos aos capitães que iam traficar indicavam, entre as razões de ir buscar seus escravos na Costa da Mina, a “notícia que veio do Reino de Angola de haver conhecido nele o mal de bexigas, de tal maneira que se pode temer que, em muitos anos, se não refaça a perda de muitos negros que morreram nêle”.18

			Em 3 de janeiro de 1690, uma segunda Companhia de Cacheu e Cabo Verde foi criada por seis anos para o comércio de escravos.

			Em 15 de fevereiro de 1693, a Companhia Real de Guiné e das Índias19 recebia autorização para a importação dos escravos do asiento para as Índias de Espanha. Mas em 18 de junho de 1703 o contrato do asiento foi rescindido e passou para a França.

			Em 24 de dezembro de 1696, um decreto prorrogava por seis anos a Companhia de Cacheu e Cabo Verde, que estabelecia entrepostos na ilha do Príncipe e “ia buscar escravos no Gabão e na Costa da Mina”.

			
início do ciclo da mina; primeiros sinais de rivalidade entre os negociantes da bahia e de portugal


			As primeiras jazidas de minerais e metais preciosos foram descobertas no Brasil em 1698, nas regiões da Bahia e de Minas Gerais. A necessidade de mão de obra para a exploração dessas minas se fez sentir, a partir daquela época, de maneira cada vez mais imperiosa.

			Em 2 de dezembro de 1698,20 João de Lencastro, governador-geral do Brasil na Bahia, conjuntamente com o governador de São Tomé, era avisado por uma carta de Lisboa:

			
Mandando ver no meu Conselho Ultramarino, o q se me presentou sobre o Rey de Ajudá consentir q’se faça na sua terra hũa feitoria, ou fortaleza. […] Me pareceu ordenar vos q., ouvindo os homens de negócio sobre as conveniencias que resultarão de se fazer esta fortaleza, ache estado e dos meyos que offerecem para se edificar e sustentar o seu presidio. Informeis o q. se nos offerecer. 



			O governador do Brasil enviou uma resposta acompanhada de um relatório favorável à construção dessa fortaleza, redigido pelos negociantes da Bahia,21

			
qu’ só poderia ter effeito formandosse neste Estado hũa companhia geral para esta Costa, a qual tomaria por sua conta a despeza da dita fortaleza; e traria […] continuamente na Costa embarcações de força para comboyarem e defenderem as embarcações pequenas dos roubos que se lhe intentarem fazer. 



			Era de doze anos a duração prevista para a referida companhia, cujos estatutos eram inspirados nos da Companhia Geral do Comércio do Brasil. O relatório apontava finalmente que

			
as conveniencias que rezultariam asi a reputaçam das armas do dito Sr., pellas continuadas prezas que os estrangeiros [os holandeses] fazem naquella Costa as nossas pequenas embarcações, do que tem rezultado grandes perdas, assim como pella utilidade e augmento deste Estado, pella falta que ha de escravos para a cultura delle, e sobre tudo, para que a Igreja se troucessem tantas almas que se perdem entre seu paganismo, ou na heretica sugeiçam as nações estrangeiras, para onde sam lastimozamente levadas. 



			Durante sua reunião de 2 de dezembro de 1699,22 os membros do Conselho Ultramarino de Lisboa encarregados de examinar o caso foram influenciados pelo parecer do governador de São Tomé e pelo fato de que a Companhia de Cacheu e Cabo Verde tinha depósitos na ilha do Príncipe e fazia um tráfico seguido com o Gabão e a Costa da Mina.

			
Lhes parecia inda mais impraticavel a erecção da fortaleza, poes dizia que se fizesse nas terras do Rei dos Popos, q. andava em guerra com o de Ajudá, q. a pedio; [desta maneira, o] q. este Rei pedio à nossa amizade, ajudaremos a seo enemigo.23 



			Os membros do Conselho Ultramarino faziam igualmente notar que “a criação da nova companhia não impedirá a presença de navios estrangeiros nas suas proximidades, mas causará danos aos diversos navios portugueses, impedindo-os de traficar, apesar dos riscos, na Costa da Mina, assim como a Companhia de Cacheu os impede na costa da Guiné”. Além disso, acreditavam que, “para salvar as almas, é preferível colaborar com o rei de Ajudá, enviando-lhe missionários e não construindo a fortaleza, porque normalmente as ações dos seculares se opõem à doutrina da Igreja”.

			O Conselho Ultramarino acrescentava ainda alguns argumentos contra o levantamento dessa fortaleza:

			
Acabados os 12 anos desta companhia se seguiria o inconveniente de ficar V. Magde obrigado a sustentar esta fortaleza de huma consideravel despeza, assi no q. fosse necessario de munições, como na introdução dos socorros de gente, p.q. se não seria possivel, respeito dos poucos effeitos com q.se acha a fazenda real na Ilha de S. Thomé; neste cazo, se por na necessidade de mandar V. Magde demolella, o que não convem à reputação e se deve considerar ainda politicamente q. se deve fugir de algum encontro q. possamos ter com as nações quem ja se achão neste mesmo Reino [a Inglaterra e a França]. 



			Após essa deliberação, em 7 de junho de 1700, o governador-geral do Brasil recebia um despacho de Lisboa.24 O rei, respondendo ao oferecimento dos negociantes da Bahia, declarava:

			
Me parecio dizer vos que em quanto a Fortaleza de Ajudá não ha que alterar, nem tratarçe da sua edificação, pellas razões que me forão prezentes; e no que respeito dos roubos que os holandezes tem feito nos navios portuguezes, mando passar officios ao enviado dos Estados que se acha nesta corte, e com o nosso que asiste na dos holandezes, pedindo a restituição dos roubos […] e no que toca a Companhia que pretendem os homens de negocio dessa cidade em que se insinua, poderão entrar os de Pernco e Rio de Janeiro, he por bem de prometer esta Companhia, com declaração, porem, q. será livre a todos os moradores, a sim desse Estado, como deste Reyno, poderem mandar as suas embarcações livremente, como athe agora fazião, com condição de que serão obrigados pagar a mesma Companhia o comboy que se entender conveniente. 



			E pedia ainda que lhe fossem submetidos os estatutos elaborados nesse sentido.

			A resposta dos negociantes,25 redigida em frases confusas, dizia que a segurança dos comboios era difícil, e que não havia comércio suficiente na costa para suportar os custos. Quanto à companhia, não havia possibilidade de saber se os negociantes da Bahia estavam de acordo com que nela admitissem sem distinção todos os vassalos do rei de Portugal, quer fossem do Brasil, do reino ou de suas conquistas, e mantinham seu pedido de que um privilégio de exclusividade do comércio na Costa da Mina fosse concedido à companhia.

			Pouco depois, em 2 de abril de 1702, d. Rodrigo da Costa, governador designado para o Brasil, estando prestes a deixar Lisboa, recebeu estas instruções,26 nas quais Sua Majestade achava que

			
não havia ainda nesta [resposta dos homens de negócio da Bahia] toda aquella clareza, e individuação, de q. necessita pa o último ajuste de hum neg° de tanta importancia, e por fiar do vosso zello, actividade e prudência, q. tomando vos hua enteira noticia deste par assim na Ba, como das mais praças daquelle Estado, me informeis sobre elle com tal exacçam q. eu possa tomar a ultima rezolução; vos ordeno q. logo que chegares a Ba procureis instruir vos assim das conveniencias, como dos damnos, q’ se podem seguir do estabelecim. desta comp.a, e qual será mais seguro e util a meus vassallos: se o comercio livre da Costa da Mina com os riscos, q’ se aqui padecem ou, menos lucro com a sociedade na dita Comp.a. 



			E recebia também instruções detalhadas relativas aos preços a serem fixados para os escravos e as diversas mercadorias cujo transporte fosse exclusividade da companhia.

			A resposta do novo governador foi totalmente clara: exprimiu-a num despacho datado de 9 de outubro de 1702, redigido três meses depois da posse de seu novo cargo na Bahia:

			
A formação da companhia proposta por alguns negociantes da Bahia a Sua Majestade é impossível, em razão dos enormes capitais necessários e das mudanças de intenção de alguns dos que haviam feito tal proposta. Convoquei as pessoas que haviam tido essa iniciativa; elas lembram que um projeto com 56 capítulos foi submetido, e que cinco desses capítulos pareciam particularmente importantes,27 e sua recusa foi uma das razões pelas quais a companhia não pôde constituir-se. 



			O governador, continuando sua pesquisa, encontrou “uma total repugnância a esse respeito da parte de todas as pessoas que, da Bahia, enviam seus patachos e sumacas à Costa da Mina”.

			A mesma acolhida foi-lhe reservada nos outros meios, em que lhe foi declarado que:

			
Se fosse criada a companhia, seria vantajoso apenas para os únicos membros da associação e só para eles seria conveniente, mas que para os habitantes do Brasil haveria de decorrer um prejuízo irreparável, pois o preço dos escravos tornar-se-ia ainda mais exorbitante. Seguir-se-ia a ruína dos proprietários de engenho de açúcar e plantadores de cana e, como consequência, a diminuição das rendas reais neste Estado do Brasil. 



			Não convinha, pois, formar tal companhia. Salvo contraordem do rei, o governador não se propunha levar adiante a pesquisa, nem no Rio de Janeiro, nem em Pernambuco.

			
bahia no fim do século xvii; problemas causados pela presença dos escravos


			No século xvii, boas descrições da Bahia, seus habitantes e seus costumes nos são fornecidas por diversos viajantes, tal como a do sr. Froger em sua Relation d’un voyage fait en 1695, 1696 et 1697… Permaneceu na Bahia de Todos-os-Santos de 20 de junho a 7 de agosto de 1696.28

			O capitão William Dampier passaria na Bahia três anos mais tarde, permanecendo de 25 de março a 23 de abril de 1699.29

			Frézier, engenheiro ordinário do rei, publicava em 1717 uma Relation du voyage de la mer du Sud aux côtes du Chili, du Pérou et du Brésil fait pendant les années 1712, 1713 et 1714. Permaneceu na Bahia de 26 de abril a 7 de maio de 1714, ou seja, uma dezena de dias apenas.30

			O sr. Gentil de la Barbinais, por sua vez, permaneceria na Bahia de Todos-os-Santos de 16 de novembro de 1717 a 18 de fevereiro de 1718.31 Dos trechos de suas impressões citados nas notas depreende-se que, em sua chegada à Bahia, os estrangeiros ficavam impressionados pelo aspecto da cidade, dividida em Cidade Alta e Cidade Baixa. A primeira com suas casas residenciais e suas igrejas ricamente ornamentadas; a segunda com seus depósitos de mercadoria e sua intensa atividade comercial.

			Ficavam admirados com a enorme quantidade de escravos trazidos da África, e constatavam sua utilidade para transportar mercadorias e pessoas, numa cidade em que os carros não podiam circular em razão de seu relevo acidentado.

			Notavam o grande número de escravos domésticos e a maneira como os senhores gostavam de exibi-los para dar mostras de sua riqueza. Fazem também alusão à facilidade com que certas mulheres escravas se tornavam amantes ou esposas dos portugueses,32 bem como ao número elevado de mulatos. Falam ainda dos ornamentos de correntes de ouro, pulseiras, anéis e ricas rendas com que essas mulheres escravas se enfeitavam para atrair seus amantes, que com suas senhoras dividiam as liberalidades.

			Um decreto real de 3 de outubro de 1696, entretanto, tinha baixado disposições para lutar contra essa prática que feria os bons costumes.33

			Em 23 de setembro de 1709,34 o rei de Portugal escrevia ao governador da Bahia, Luiz Cezar de Meneses, para lhe confirmar o seguinte:

			
Tendo tomado conhecimento das observações que me fizeram os oficiais da Câmara desta cidade da Bahia, a respeito do relaxamento com o qual as escravas têm o costume de viver e vestir-se em minhas conquistas de além-mar, passeando à noite, e incitando os homens ao pecado com suas roupas lascivas, apraz-me ordenar que façais observar os decretos relativos àqueles que passeiam à noite. E como a experiência mostrou que numerosas ofensas contra Nosso Senhor se produzem devido às roupas que usam as escravas, vos ordeno que não se consinta que as escravas vistam-se de seda, linho ou ouro, para impedir assim que incitem ao pecado por esses custosos ornamentos. 



			O rei de Portugal, em seus cuidados para com o bem público, não se preocupava apenas com a virtude dos habitantes da Bahia, tanto senhores quanto escravos, mas igualmente com a salvação de suas almas. Uma das principais acusações que faziam aos estrangeiros na Bahia, no fim do século xvii, era sua condição de protestantes e

			
os damnos […] que se podem seguir ao serviço de Deus Nosso Senhor e meu Rei [pelo fato desses] hereges comprarem e possuirem negros [especialmente africanos recém-chegados] pelo perigo de lhes ensinarem os seus erros ou de os não mandarem doutrinar na verdadeira fé. 



			E havia também

			
a dificuldade do remédio em razão das capitulações que se tem celebrado com seus Príncipes e Repúblicas. Porém, como sem embargo dellas succedesse que os taes estrangeiros comettão o crime de ensinarem os ditos escravos nos seus erros, se não deva consentir que os possuão nem que assistão nos domínios [do rei]. 



			E por isso o rei ordena

			
que procureis com toda a diligencia averiguar e saber se elles com effeito o fazem assim como vos parece que o podem fazer, e constando-vos que tem encorrido neste crime lhe mandarei logo tomar os negros, tirando-os de seu poder e que se saião desta cidade e todo o Estado do Brasil.35 



			
reações provocadas na bahia pelas dificuldades encontradas para traficar na costa da mina


			Com o desenvolvimento do tráfico negreiro na Costa a Sotavento da Mina, multiplicavam-se as dificuldades e incidentes entre os navios da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais e os dos negociantes da Bahia.

			Em 27 de novembro de 1718, o vice-rei, d. Sancho Faro, conde de Vimieiro, enviava uma carta para Lisboa,36 na qual dizia:

			
Os engenhos de açúcar e as plantações desta conquista se vão arruinando, seja pela falta de escravos para as fábricas de açúcar e tabaco, seja pelos preços exorbitantes pelos quais estão sendo vendidos, como também pelas presas contínuas de embarcações portuguesas feitas pelas galeras holandesas na Costa da Mina. Em consequência disso, o Brasil e o reino submetem-se a um prejuízo comum, pelas grandes perdas que afetarão tanto os vassalos do rei quanto as rendas reais, caso o rei não tome providências neste negócio, de tão grande importância e causador de tamanhos prejuízos, num momento em que mesmo os mais opulentos homens de negócio se vão empobrecendo. 

			Julgo necessário interromper tal comércio por um ano, a fim de provocar um desentendimento entre os negros da dita costa e os holandeses. Estes últimos desejariam, então, o retorno dos portugueses para a sua proteção, porque o rei de Ajudá e outros potentados portugueses são tão apaixonadamente inclinados aos portugueses, em razão dos seus tabacos, que se desentenderiam com os holandeses e os expulsariam dos portos onde possuem feitorias e fazem comércio com o tabaco português, que os holandeses não podem substituir pelo tabaco de Virgínia, menos abundante e estimado. 



			O vice-rei comunicou sua ideia a alguns homens da Bahia, que a aprovaram, mas, como não tinha ordem do rei, não podia aplicar tal medida. Ainda nesse documento, considerava que “os negros da Costa da Mina são mais procurados para as minas e os engenhos que os de Angola, pela facilidade com que estes morrem e se suicidam”.

			Em 5 de maio de 1719, o rei respondeu que, por resolução de 2 de maio de 1719, tomada em consulta ao Conselho Ultramarino, havia mandado expedir cartas régias rigorosas nesta corte e em Haia, em que declarava que

			
não sendo prompta a satisfação, mandaria prohibir o comércio com os holandezes e sair as famillias holandezas do Brasil, mandando reprezar os seus navios, athé se fazer hu’a restituiçam dos damnos recebidos por esta Coroa. 



			Quanto à total parada do comércio na Costa da Mina, declarava o rei ao vice-rei:

			
O meyo que apontais, não he efficaz porque se não podeis esperar que com a suspenção do comércio com os regullos da Costa, se desaverhão com estes os holandezes. Antes, se não pode esperar que se consiga por […] descaminho hum bom effeito porque, faltando lhe aos ditos regullos o Comércio de hum anno com os portugueses, como são negros e tão inconstantes, se afeiçoarão mais aos holandezes e esta suspenção causará hu’a grande ruina e damno certo às fábricas do Brazil. 



			A resposta a essa carta do rei foi enviada em 3 de janeiro de 172137 por Vasco Fernandes César de Meneses, o novo vice-rei, que assumira o cargo desde o 25 de novembro anterior:

			
Senhor. Não posso acordar com este arbitrio, que o Conde Vimieyro pos na presença de Vossa Magestade, porque considero mayor prejuizo na execução delle, que as consideradas perdas que o Comercio tinha experimentado.

			A Costa da Mina se acha por hora limpa dos piratas que a infestavão, e também das galleras holandezas de que recebia bastante damnos: mas sempre sera conveniente que Vossa Magestade tome algu’a rezolução, quando os Estados Geraes não evittem as villências das galleras em cazo em que tornem para aquelles mares. 



			A proposta do conde de Vimieiro de exercer represálias contra os holandeses, suspendendo por um ano as remessas de tabaco, não foi seguida de efeito.

			
regência de vasco fernandes césar de meneses, 1720-35


			A rivalidade entre os negociantes de Lisboa e os da Bahia, de que trata o capítulo anterior, continuou sem grandes mudanças até 1720, quando da chegada de Vasco Fernandes César de Meneses, na qualidade de 39o governador e capitão-geral da Bahia e quarto vice-rei do Brasil.

			No início de sua regência de quinze anos, ele favoreceu as iniciativas dos negociantes da Bahia contra os de Lisboa.

			Finalmente via-se a Bahia livre, havia pouco, do peso que tinha constituído para sua economia os privilégios dos quatro gêneros alimentícios concedidos em 1649 à Companhia Geral do Comércio.

			Os negociantes de Portugal tentaram logo estabelecer uma nova companhia que, além dos privilégios dos quatro gêneros, teria tido também o do tráfico de escravos. O Senado da Bahia protestou contra essas pretensões e, em 12 de março de 1721,38 enviou uma petição ao rei em que pedia que não fosse dado seguimento ao referido projeto:

			
Senhor, temos noticia que os homens de negocio desse Reino propoem e pedem lecença a V. Magestade para fazerem as couzas de que consta o commercio […] ficar todos os géneros em estoque e athé os escravos que aos portos de Africa vão buscar as embarcações desta conquista. 



			Quer essa reclamação tenha sido levada em consideração, quer os negociantes do reino de Portugal não estivessem em condições de reunir os recursos necessários, a nova companhia não foi criada.

			
construção do forte de ajudá por joseph de torres; suas altercações com a justiça


			Em 1721, uma das primeiras iniciativas de Vasco Fernandes César de Meneses foi autorizar o capitão de mar e guerra Joseph de Torres a construir a fortaleza de Ajudá, na Costa a Sotavento da Mina. Essa obra recebeu em sua honra o nome de “fortaleza cesárea”.

			Joseph de Torres, que está no ponto inicial desse projeto, era capitão de mar e guerra e proprietário de navios que traficavam com escravos na Costa da Mina. Antigo frequentador dessas regiões, apesar de formais interdições, estabelecera relações comerciais ora amigáveis ora tempestuosas com os holandeses do castelo de São Jorge da Mina, além dos ingleses do castelo de Cabo Corso e do forte William, em Uidá. Joseph de Torres trabalhava frequentemente em sociedade com eles, no transporte dos escravos para a Bahia. Nessa cidade, figurava entre os mais hábeis negociantes da Costa da Mina; hábil até demais, pois os métodos que aplicava na condução de seus negócios nem sempre eram legais. Em consequência, teve muitas vezes contas a ajustar com a justiça. As qualidades de seus defeitos eram entretanto de uma vitalidade, um espírito de iniciativa e de empreendimento contagiantes, que deviam fazer dele um dos principais artesãos do restabelecimento das feitorias portuguesas na Costa da Mina.39

			O vice-rei vira chegar sem desconfiança da Costa da Mina o capitão de mar e guerra que trazia ao rei de Portugal as “chaves do comércio de escravos”, mas não demoraria em fixar-se sobre as atividades anteriores de Joseph de Torres.

			Por volta do fim daquele ano de 1721, chegou-lhe uma série de despachos e instruções a esse respeito, todos ao mesmo tempo.

			Carta de 8 de agosto de 1721:40 

			Um processo fora aberto contra Joseph de Torres pelo provedor-mor da Fazenda, por causa do comércio feito por ele e alguns outros com navios estrangeiros vindos outrora no porto da Bahia. Joseph de Torres fora deixado em liberdade, sob caução de seus bens, em 6 de junho de 1720, por decisão do Conselho da Fazenda. O rei tinha aprovado aquela medida tomada pelo Conselho, mas ordenava que Joseph de Torres voltasse para o cárcere, tendo, para tal efeito, revalidado a queixa do provedor-mor da Fazenda, em consequência de argumentação desse último.

			Carta de 19 de outubro de 1721:41

			O Conselho da Fazenda, tendo concedido a Joseph de Torres autorização de carregar 150 caixas de açúcar para ir traficar na Costa da Mina com estrangeiros, queixa-se ao provedor-mor e aos deputados da Junta dos Negociantes, fundamentado no “grande prejuízo que resulta de tais autorizações que destroem o comércio deste reino”. Em consequência, ordena que “seja expulso Joseph de Torres, de caráter muito orgulhoso e violento, por ter firmado acordos com os holandeses do castelo de São Jorge da Mina e ter-lhes trazido açúcar, tabaco e ouro. Ele pagou a quarta parte dessas mercadorias aos holandeses, em troca de escravos, panos e ferro, sem pagar os direitos habituais sobre os produtos que saem deste reino [Portugal] para aquele Estado [Brasil]”. O rei exigia explicações a respeito da autorização dada pelos ministros do Conselho da Fazenda, sem levar em conta o considerável prejuízo que resultava para o comércio desse reino e suas finanças após tais liberdades.

			Carta de 26 de outubro de 1721:42 

			Mandar executar um julgamento obtido contra Joseph de Torres por Sir John Methuen,43 que foi embaixador da Inglaterra na corte de Lisboa, a respeito do regaste de uma carta de câmbio de 22 mil cruzados, sacada por ele para determinada pessoa desconhecida em Barcelona, e protestada já havia catorze anos. Até então não pudera ser executada a sentença, pois o referido Joseph de Torres era protegido por personalidades poderosas. O rei, considerando não ser justo que por semelhantes motivos escapasse Joseph de Torres do pagamento, ordenava que a referida sentença fosse executada.

			Além dessas cartas contraditórias ordenando ao mesmo tempo que se exilasse Joseph de Torres, que o encarcerassem e confiscassem seus bens, o vice-rei recebia pela mesma frota instruções do secretário de Estado, Diogo de Mendonça Corte Real, datadas de 25 de outubro de 1721:44

			
Sua Majestade ordena que se suspenda a resolução das consultas do Conselho Ultramarino sobre a conduta de Joseph de Torres, acusado de haver cometido diversas fraudes no comércio na Costa da Mina e igualmente daquilo que fez em conivência com estrangeiros, pois não é oportuno agir contra eles atualmente. Após sua volta, será necessário verificar os fundamentos dessas acusações. 



			Essa nova decisão fora tomada depois de uma consulta ao Conselho Ultramarino, em 23 de setembro de 1721.45 A carta do vice-rei a respeito da fortaleza de Ajudá havia então provocado graves debates entre diversos conselheiros. Uns diziam, não sem prudência:

			
Como as noticias constantes que há neste Conselho por documentos legaez são de que este mesmo Joseph de Torres foi hú dos mayores e principaes motores das transgressões das ordẽs de Vossa Magestade, no que respeita a negociassões do Brazil para a mesmas Costa da Mina, como tao’ bem de negociassões com naos estrangeiras, por cujos motivos se acha obrigado a prizão, de onde foi solto com alvará de fiança, além de outras expertezas perigosas que se tem achado neste sugeito, pello que, verão, tem este mesmo conselho feito prezente a Vossa Magestade ser conveniente a seo leal serviço tiralo daquele Estado e vir para este Reino. Nesta consideração, se não pode persuadir o Conselho que fosse mandado a hum negocio como este hum homẽ tão pouco benemerito no serviço Real, e que contra elle tem sido achados fraudes conhecidas.

			[Não se pode esperar que] produza grande efeito esta feitoria ou fortaleza de Ajudá, antes traga consigo consequências muy damnozas, pois nos vamos cituar em hũa parte onde estão bem as nações estrangeiras, com quem possamos ter grandes contendas e diferenças de que não poderemos sair bem, pellas nossa poucas forças, ou nos sugeitar a receber delles leys, o que nunca convem a nossa reputação e aos interesses dos vassalos que houverem de ir commerciar a dita parte.

			Ao conselheiro D.or João de Souza, lhe parece que a eleição que fez o Vice-Rey na pessoa de Joseph de Torres foi acertada e conveniente, pella viveza e inteligencia deste sugeito, muy capaz para o intento, sem embargo das culpas que se lhe arguem, por que destas não consta maes que por informações e por húa devassa de hum Provedor da Fazenda que está prezo em hũa das cadeas desta corte, inimigo cappital do sobredito Joseph de Torres [acusações] não sem suspeita de falcidades, pellas maes noticias que vierão nesta frota achadas pello mesmo Vice-Rey na deligencia que Vossa Magestade lhe recomendou sobre o procedimento e queixas que se fizerão do dito Provedor. Ainda que Joseph de Torres tivece alguns indicios das culpas a que se refferem, devião por ora dessimullar [visto estar ele] indo a hua deligencia tão conveniente ao serviço de Vossa Magestade; com a capacidade que lhe achou o dito Vice-Rey.

			Isto não era absolvição das culpas porque não deixará de ser castigado […] em tempo em que houver verdadeiro conhecimento dellas, e sendo ouvido. 



			
criação da mesa do bem comum dos homens de negócio da bahia em 1723


			O vice-rei mostrou-se favorável à criação de uma Mesa do Bem Comum dos Homens de Negócio da Bahia, uma espécie de comitê de câmara de comércio, por provisão de 14 de junho de 1723, na qual declarava:46

			
Sendo esta cidade cabeça de Estado e achando-se com mais negocio que nenhũa outra do Reyno, porque o tinha com Lisboa, Porto, Cenna, Ilhas de Madeyra e dos Assores, e com todas as conquistas de Angola, Costa da Mina, Cacheo, Ilhas de São Thomé e do Príncipe, e do Cabo Verde, e também com todos os portos do Brazil e [suas] minas, com tanta frequencia que erão pouco os moradores q’ não negociassem para hũas e outras praças.

			Disso rezultava haver muitas duvidas e por esse motivo se fazia precizo haver Procurador commũ do commercio, que faça os requerimentos q’ a elle tocassem, e Meza de Junta que os rezolve-se, como se observava na Corte, porque só daq’la maneyra se poria milhor o commércio com mais utilidade ao Reino: augmento do Estado, socego dos Governadores delle e menos confuzão dos Ministros. 



			Por conseguinte, o vice-rei aprova e confirma:

			
Por Procurador do Commercio, a Domingos de Azevedo do C° a quem para esse ministerio nomearão os homens de negocio, […] concedo que possão estabelecer a dita Meza de negocio nesta cidade, escolhendo para o seu estabelecimento a parte mais conveniente, e também a praticar se nella o mesmo Regimento e Estillos que se observão nas da Corte e Cidade do Porto, enquanto Sua Magestade não mandar o contrario […].

			[…] E mais gastos que são precizos há de sahir do mesmo negocio, sem que a Fazenda Real concorra com couza alguã, porque o tinhão ajustado tirar-se hũ vintem de cada volume das Fazendas que viessem do Reyno, assim seco como de molhados, e o mesmo de cada quintal de ferro, pasta e fundos de cobre, e tambem mesma quantia de cada hũ dos escravos a entrarem nesta Alfandega, vindos da Costa da Mina e mais portos; [tal] importancia cobrarão os Mestres de Embarcações junto com os fretes dellas, entregando-a ao Thezoreiro da Meza de que se não segue prejuizo algũ ao serviço de Sua Magestade, nem tão ao bem publico. 



			companhia do corisco

			Seis meses depois de o vice-rei ter criado a Mesa do Bem Comum dos Homens de Negócio da Bahia, atendendo às solicitações dos negociantes da cidade, cujos interesses estavam ligados aos dos proprietários de navios do tráfico na Costa da Mina, a Companhia do Corisco era criada em Lisboa por alvará de 23 de dezembro de 1723.

			Conservavam-se as duas tendências: Lisboa queria fazer o tráfico com Cabo Verde e o Gabão, e a Bahia com a Costa da Mina.47

			Os membros fundadores eram Jean Dansaint, Manoel Domingos do Paço, Francisco Nunez da Cruz, Noël Houssaye, Lourenço Pereira e Bartholomeo Miguel Vienne — metade deles era francesa.

			Jean Dansaint, o animador dessa companhia,48 era da cidade de Nantes, na França; foi feito governador da ilha do Corisco, recebeu a distinção do hábito da Ordem de Cristo e a patente de capitão de mar e guerra.

			Incidentes diversos aconteceram na Costa da Mina entre holandeses e portugueses em 1723, provocados em parte pela criação da Companhia do Corisco, que não agradava à Companhia Holandesa das Índias Ocidentais.

			Lisboa aproveitava-se de todas essas dificuldades para incitar os negociantes da Bahia a não mais irem traficar na Costa da Mina. O pretexto de recente revolta de escravos dessas regiões numa mina do Brasil valeu ao vice-rei instruções, em 18 de junho de 1725,49 nas quais, uma vez mais, voltava-se à carga para encorajar o tráfico com Angola, preferencialmente àquele com a Costa da Mina:

			
Porque se o levante planejado nas minas não teve graves consequências, foi por motivo de brigas entre os angolas e os minas, a respeito do chefe que deveria guiá-los no seu levante.

			Nessas condições, convém enviar para as minas negros de Angola, porque vão com mais confiança e são mais obedientes que os minas. 



			Em 23 de fevereiro de 1726, o vice-rei respondia, em completo desacordo com a sugestão feita por Lisboa:

			
Os negros de Angola não servem para o trabalho das minas, mas somente como domésticos, para acompanhar as pessoas do Estado de Minas como lacaios. Assim, é impossível impedir o transporte dos negros da Costa da Mina. Mesmo se esses são resolutos e temerários, não poderão causar desordens, se se tomarem nas minas as necessárias precauções e se mostrarem um pouco previdentes. 



			A passagem dos navios da Companhia do Corisco provocava incidentes na Bahia, tal como aquele com o Primogênito, em 1725, tendo a bordo Jean Dansaint, diretor da Companhia.50

			Outros incidentes, muito numerosos, produziam-se também na costa da África.51

			ingratidão de joseph de torres

			Desde 1725 não mais se falara de Joseph de Torres, recomeçando a se ouvir falar nele em 1730. Tendo perdido todo crédito junto ao vice-rei, encontrara novo protetor na pessoa de d. Lourenço de Almeida. Esse governador e capitão-geral de Minas Gerais tinha péssimas relações com Vasco Fernandes César de Meneses, que se tornara conde de Sabugosa em 1729. Joseph de Torres, jogando com muita habilidade com essas dissensões entre os dois governadores, levantou a delicada questão do contrabando de ouro na Costa da Mina, do qual fora ele próprio um dos mais importantes organizadores, e muito bem informado sobre o assunto.

			O vice-rei escrevia para Lisboa, em 23 de agosto de 1730:52

			
Desta Bahya não vay para a Costa da Mina tabaco que não seja de terceyra e infima qualidade, totalmente incapaz de hir para o Reyno e do qual se não podem aproveitar os holandeses, porque ordinariamente chega la podre. Nem depois que Joseph de Torres abandonou esta navegação, tem estes moradores correspondencia algũa com elles, nem com os outros estrangeiros, porque so o dito Joseph de Torres, foi infamado daquella negociação.

			Assim o averigoey por ordem que tive de S. Magestade. Tal vez por lhe chegar esta noticia, fosse do Ryo de Janeiro a carregar a Pernambuco de tabaco para hir a dita Costa, e não duvido que o levasse de primeira qualidade, porque daly sempre foy o melhor.

			Ja tenho muita vezes dito que o dito Joseph de Torres, he prejudicial no Ultramar e muito mas na Costa da Mina, por ser orgulhoso e de espirito desinquieto, e procurar por todos os meios estragar as ordens reaes, ao mesmo tempo que culpa neste delicto aos mais que se interessão nos negocios em que so elle quer ser conservado. Mas eu estou de accordo para o não tolerar em cazo que busque este porto [Bahia], o que duvido; por saber que eu conheço [suas atividades] e por me lisonjear, me escreveo de Pernambuco nas vesperas de sua partida, dizendome que hia para a Costa da Mina, e que levava mas de doze mil cruzados empregados em trastes para compor as desordens dos reis negros, com quem segura boa amizade, e para provimento de nossa feitoria em Ajudá, e não duvido que elle venha a pagar na mesma Costa os roubos que nella fez, assim aos portugueses, como aos negros e ainda aos estrangeiros, com quem se interessa [em comerciar]. 



			A respeito de Lourenço de Almeida, governador de Minas Gerais, declarava o vice-rei:

			
Ele foi tão imprudente, como o mostram os fatos relatados na carta endereçada a Joseph de Torres, que nada tentou para impedir o contrabando de ouro, e nenhuma pessoa ousaria estabelecer uma fundição e explorá-la por outros procedimentos escandalosos, que aproveitaria de todos os recursos para provar publicamente seu zelo indiscreto, mesmo ao longe, lá onde não atinge sua jurisdição. Vemos com efeito que, se este governador tivesse se lembrado de suas obrigações como o devia, não haveria contrabando de ouro, e nenhuma pessoa ousaria estabelecer uma fundição e explorá-la publicamente durante um ano. Cunhando moeda com as barras que entravam nas casas do rei, fazia-a circular sem que a coisa fosse notada, até que o governador do Rio de Janeiro descobriu essa falsificação, e que a maquinação se tornou pública, como Vossa Majestade foi avisada. Joseph de Torres voltou da Costa da Mina, e chegando aqui na Bahia relatou-me o que tinha construído, apresentando-me documentos e certificados que, do meu ponto de vista, não mereciam nenhum crédito, sendo feitos com sua habitual astúcia.

			Ele diz que vai ao Rio de Janeiro com a intenção de passar para a frota da corte, mas duvido que vá a esta capitania, pois deve grandes somas de dinheiro a diversas pessoas. Ele já é perseguido aqui por alguns de seus credores, principalmente por 7 mil cruzados que deve às finanças reais da ilha do Príncipe. Acredita que o governador não o processa por ter trazido deste mesmo Rio [de Janeiro] diversos passageiros em seu navio, com muito ouro para a Costa da Mina, onde o trocaram contra escravos junto a um navio inglês. Diziam que, por essa razão, o governador mandou sequestrar mais de sessenta escravos e outros bens pertencentes a um desses passageiros, vindos diretamente da costa em uma outra embarcação.

			Como, apesar de tudo, Joseph de Torres poderia ter a sorte de ser ouvido por Vossa Majestade, e que sejam admitidas as tragédias que resultam de seu espírito agitado, vejo-me obrigado a dizer a Vossa Majestade que, como ele traz documentos e certificados sobre os quais fundamenta vários pedidos, principalmente para ser pago pela despesa que fez, não lhe deve ser dado nada, sem antes fazer as verificações necessárias, ainda mais que fez sua construção sem receber ordem e que esta não tem nenhuma utilidade. As finanças reais não estão obrigadas a semelhantes despesas.

			Não envio a Vossa Majestade a cópia do relatório que me enviou e não transmito tampouco a carta que me escreveu o rei de Jaquin e as outras cartas dos portugueses que lá residem, porque estou certo de que tudo foi fabricado por Joseph de Torres, e assinadas por eles sob ameaça; além do mais, ele me disse levar consigo essas mesmas cartas e documentos para Vossa Majestade. 



			Em 20 de setembro de 1731,53 o vice-rei escrevia novamente para prevenir o rei do embarque clandestino de Joseph de Torres, o qual,

			
vendosce vexado dos seus acredores e com justo receyo de poder ser prezo pelas muitas letras que havia passado no Ryo de Janeiro, de dinheyro que tomou a risco para a viagem que fez a Costa da Mina, e não tendo com que poder pagar, se auzentou clandestinamente na nau da Índia Santa Tereza, com tanto susto que me segurão não levara couza algũa [além] do que tinha vestido e papeis e mais documentos da Fortificação que fez no porto de Jaquin, que se acha a ruina por não ter forma alguma que a fizesse subsistir. O que ponho na prezença e V. Mag.de, em que o Governador de Pernambuco me falla do dito Torres, em cuja capitania lhe não faltavam abrolhos; porque reconhecendo a genio deste homem, devia dar a V. Magestade esta conta para que sayba a verdadeira cauza de sua ausencia e não suceda acreditarse que foi outra como elle costuma affectar, principalmente com a deligencia que fez na Costa da Mina aserca da extração do ouro, porque me segurão que nella culpava a mayor parte dos homens de negocio e mestres das embarcações, devendo so elle ser castigado por ser o primeyro que introduzio ouro e dinheiro na dita Costa; ainda nesta viagem o fez por sy e por passageyros que levou do Ryo de Janeiro. Espero o exame do director da nossa Feytoria, para remeter a V. Magestade. 



			Joseph de Torres, chegando a Lisboa, manda novos requerimentos ao secretário de Estado, tal como a seguinte petição,54 que vamos tentar resumir, pois é muito longa e de estilo bastante confuso.

			Ele recorda que, num primeiro e num segundo relatórios sobre as dependências da Costa da Mina, para onde tinha ido com frequência nos últimos 24 anos, mostrara como as pessoas do Brasil faziam contrabando de ouro, prata e outros produtos, o que trazia um prejuízo anual de pelo menos 1 milhão de cruzados.

			Joseph de Torres declara ter feito muitos inimigos em consequência de seus inquéritos sobre o contrabando e tê-los levado ao conhecimento do rei de Portugal e do conde de Sabugosa, vice-rei da Bahia.

			A lei promulgada em 25 de maio de 1731, sobre a capacidade dos navios e o controle da carga, parecia-lhe insuficiente, pois, segundo ele, os navegantes, em vez de levar as mercadorias, levavam, como carga total ou em parte, ouro e diamantes, para poderem assim carregar um número mais elevado de escravos. E acrescenta que esse comércio pertencia aos poderosos da Bahia.

			Ataca virtuosamente a grande ambição e a má conduta dos proprietários dos navios que faziam tal navegação e, para vingar-se, como o tinha previsto o vice-rei, acusa seus antigos sócios e amigos de se entregarem ao contrabando do ouro.

			Coloca-se como defensor das finanças reais, procurando a exaltação das armas e das forças de Sua Majestade, e propõe a formação de uma companhia grandiosa, da qual quatro diretores seriam instalados na fortaleza de São João de Jaquin, por ele recentemente construída, para onde iriam os navios do tráfico, que seriam protegidos por sua artilharia dos insultos dos estrangeiros. Essa fortaleza de Jaquin seria o único lugar onde se permitiria o desembarque do tabaco, que dessa forma se encontraria numa única mão e num único lugar. Para lá afluiriam os selvagens e todas as nações estrangeiras, para se abastecer, pois não podiam ficar sem esse produto, e, como seria proibida a entrega em seus portos, ficariam todos dependentes da fortaleza de Sua Majestade.

			Joseph de Torres, que sabia ter esgotado todas as suas possibilidades no Brasil e na Costa da Mina, terminava “mui nobremente” essa súplica:

			
Nenhuma prezunção pode haver em o supplicante solecitar o augmento da Costa da Mina que a do real serviço, e nelle tem arriscado a sua vida em terras tão nucivas, e gastado a sua fazenda no estabelecimento de 2 fortalezas, alevantando a Real Bandeira em terra alheia contra a opposição dos holandezes, armando 2 navios em guerra na Baya e no Ryo de Janeiro a sua custa, e todo o mais serviço que consta das suas certidois.

			Por todo elle [serviço] espera da Real Grandeza seja despachado no posto de Cappitão-mor de Benguella com a patente de Cappitão de Mar e Guerra da Coroa que ocupou na Baya e habito de Christo pretenção que lhe julgarão em consulta de 1724. 



			
lei de 25 de maio de 1731 relativa à arqueação dos navios e ao comércio na costa da mina


			Em 1730, moderam-se as relações entre os Países Baixos e Portugal. O vice-rei recebia de Lisboa uma carta de 30 de agosto de 173055 ordenando-lhe que

			
S. Mag.e foi servido resolver que athe nova ordem não mande V. Ex.a fortificar a feitoria no Reino de Jaquin; como na Haya esta Dom Luiz da Cunha conferindo com os holandezes sobre negocio da Costa da Mina, não convem no entretanto innovar couza algũa na referida Costa, mas se observar as couzas nella no estado em que ao prezente se achão.

			Não sabemos athe agora o que podera rezultar daquella negociação: he porque a Companhia Occidental da Hollanda agora se augmentou, incluindo nella não so os Holandeses, mas também os Zelandeses.

			Dicta a prudencia que acautellemos o cazo de rompimento, cuidando se sera possivel de fornecer escravos a esse Estado sem hir a Costa da Mina, tirando os de Cabo Verde, Cacheu, Reino de Angolla, Madagascar, Mozambiques […] fazendo-se h’a companhia neste Reino, na qual se enteressem os homẽs de negocio desse Estado que quizerem entrar nella; sobre o que ordena Sua Magestade que V. Exa. interponha o seu parecer ouvindo os homens de negocio dessa Cidade [Bahia].

			Como os Zellandezes são grandes piratas e se achão enteressados na referida Companhia Occidental, e nos lhe represamos hum navio de Flessinga, sera necessario que os nossos navios, que forem a Costa da Mina se acautellem para evittar algũa reprezalia. 



			A respeito dessa companhia, cuja criação estava sendo cogitada, escrevia d. Luiz da Cunha:56

			
Nesta Companhia poderião entrar dous grandes ramos. O primeiro tomando o contracto do tabaco com mais vantagem para a Fazenda Real da que fazem os contratadores […]. O segundo, e maior ramo de comercio, seria de prover ao Brasil de escravos […]. E como os negros da Costa da Mina são os melhores para o trabalho poderia a Companhia ajustar-se [com a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais] e negocear com ella, sem prejudicar ao direito que Sua Magestade pretende ter de que os seus vassalos possão livremente commerciar por toda aquella Costa. 



			Entretanto, o próprio plenipotenciário português tinha suas dúvidas quanto ao fundamento da causa que lhe cabia defender. Nenhum acordo era possível entre Portugal, que queria ficar livre e comerciar com a Costa da Mina, e a Companhia Holandesa, que se agarrava aos privilégios obtidos por diversos tratados.

			Para Lisboa, a solução era, mais uma vez, o abandono do tráfico na Costa da Mina, em proveito das outras conquistas. Esse modo de considerar as coisas não convinha em absoluto à gente da Bahia.57

			Entrementes, em 10 de julho de 1730,58 o vice-rei levou ao conhecimento de Lisboa o fato de que as contínuas desordens provocadas pelas guerras do rei do Daomé tornavam o tráfico de escravos cada vez mais difícil, e acrescentava:

			
O General holandees que assiste no Castello da Mina me escreveo a carta cuja copia ponho na presença de V. Magestade,59 e procura por todos os meyos favorecer as nossas embarcaçoens sem entrar a examinar se levão fazenda de Europa a que elles chamão prohibidas, porem se alg’a dellas deyxão de hir despachar ao mesmo Castello, experimentará como dantes os roubos das galleras. 



			O Conselho Ultramarino60 examinou essa questão em 15 de janeiro de 1731:

			
O Procurador da Coroa respondeo que por repetidas vezes tinha esquecido se prohibisse o comercio do Brasil em directura para a Costa da Mina, por q. só servido se extrahir pra elle o ouro e tabaco de melhor qualidade, e assucar fino, [de que] utilizasse a Companhia da Olanda […] é tanto que, se prohibir este comercio, os holandezes dezertarão do Castello de São Jorge; bem se mostrara pella Carta do Director o desejo que elles tem de que permanesça o tal commercio, por que sem elle não podem subsistir, o que se devia vivamente reprezentar a Vossa Magestade.

			Ao Conselho parece o mesmo que ao Procurador da Coroa, e que Vossa Magestade seja servido tomar rezolução […] que este será so o unico meyo por que os holandezes se conthinuão na moderação que devem obsservar com hu’a nasção com quem estão em paz, e que he este o Comm’ sentido de todos os homens que tem experiência do negocio porque para fornecer de escravos o Brasil, bastarão […] ter os de Guiné e Angolla […].

			Ao Conselheyro D. João de Souza lhe parece que não seria conveniente ao commercio e bem dos seos vassallos que se prohibia o commercio do Brazil para a Costa da Mina, porquanto he possivel conservar se toda aquella Costa sem Sertão, e todo o districto das Minas, para tirar o ouro […] que produz e pode produzir, nem lavrarem os fructos das suas terras despoes que se começarão a introduzir no d° Estado, por não serem bastante os que se tirão de Angolla, por estar aquelle Reyno mta falta de escravaria nem estes serem de tanto prestimo como os da Costa da Mina. 



			O plano sugerido pelo procurador era próximo daquele já proposto em 27 de novembro de 1718, aliás sem sucesso, pelo conde de Vimieiro, segundo o qual

			
seria conveniente suspender o dito commercio por tempo de hum anno unicamente, parecendo nos produziria esta suspenção malquistarem ce os holandezes com os negros daquella Costa, e o Rey de Ajudá e os mais potentados daquellas Terras […] se dezvirem com os hollandezes os expulcem dos seus portos. 



			Apesar da intervenção de João de Souza, a proposta de lei foi votada, assinada pelo rei e transmitida em 25 de maio de 1731 ao vice-rei do Brasil, acompanhada de uma carta do secretário de Estado, Diogo de Mendonça Corte Real:61

			
Pello Conselho Ultramarino se remette a V. Exa a nova ley sobre o commercio de escravos na Costa da Mina, o qual convem m° evitar, athe que veymos em que pára a negociaçam com os Hollandezes […] sem dar justo mutivo [a que pensem] de que [V. Exa] receya aos mesmos. He dai gde serviço q. V. E.a prohiba aos navios que faceão a Costa da Mina fazerem commercio nos portos dos dittos hollandezes, com tal desemulaçam que se entenda [vir a proibição de V. Ex.a e não de Sua Magestade] V. Exa [providenciará também] que os navios que forem comerciar a mesma Costa da Mina van comboyados pela guarda costa, porque so assim poderam ir livres dos insultos dos referidos hollandezes; com a mesma cautela sabera V. Exa. persuadir aos homes de negocio dessa praça ser lhes mto conveniente estabelecerem negocio dos escravos com os seus navios nos nossos portos de Africa. O que tudo S. Magestade [espera] executará V. Exa. com o segredo e desemulaçam que importa, por que se entenda que o sobreditto executa V. Exa por seu proprio movimento, e não por ordem que se viesse do mesmo Senhor [S. Magestade] que ordena avise V. Exa a todos os governadores das Capitanias desse Estado pratiquem o mesmo a respeito do commercio dos escravos na Costa da Mina, sem declarar lhes que teve ordem de Sua Magestade para fazer lhes aquelle aviso, e so no caso em que algum replique dizendo o não executara sem que V. Ex.a lhe declare ter a ditta ordem, recomendando lhe o segredo. 



			Antes que essas prudentes instruções tivessem chegado às mãos do vice-rei, este respondera em 3 de março de 1731,62 com uma espécie de requisitório dos negociantes da Bahia contra as iniciativas de Lisboa e com uma petição para que a organização do tráfico não fosse modificada.63

			Em apoio a esse desejo manifesto de continuar as relações comerciais com a Costa da Mina, em que o principal obstáculo era a atitude agressiva dos holandeses, o vice-rei fazia saber que a situação melhorava, as embarcações do Brasil não sofriam mais ataques por parte dos holandeses, que pareciam desejosos de receber o seu tabaco e não cuidavam muito das mercadorias de contrabando.

			Dois relatórios estavam anexados ao despacho do vice-rei:64 um feito pelos negociantes da Bahia e o outro pelos proprietários das embarcações que comerciavam na Costa da Mina. Uns e outros se opunham com violência e determinação à formação da companhia.

			O relatório dos primeiros era um documento em que a apologia do comércio na Costa da Mina aproximava-se da linguagem da fábula de Esopo. Antônio Cardoso da Silva, na qualidade de procurador dos negociantes, em 7 de janeiro de 1731, esclarecia:

			
Os inconvenientes que seguem aos enteresses do negocio, concervação dos engenhos, fazendas e lavor das minas, e os justificados motivos que tem pa se não enteressarem com os da Corte, na Companhia que se lhes propoem, pa se tirarem escravos de Cabo Verde, Cacheu, Angola, Madagascar e Moçambique […].

			Este corpo de que se compoem a mercancia desta cidade se verifica hoje, bem se pode dizer unicamente, da negociação que de quarenta annos a esta parte tem introduzido nos portos da Costa da Mina, fazendo a util e conveniente servirse, quazi no todo, pa o resgate de escravos [em troca] dos géneros da terra […] com o que adiantarão as rendas Reais desta cidade em quatro partes mais do que avultavam antes dellas.

			Da mesma [negociação] se seguio a erecção de tantos templos ornados com custozas pessas de prata e ouro, quantos admira a piedade e pode celebrar repetidas formas de louvor toda a posteridade; della tem resultado a nobreza e esplendor dos edificios publicos e particulares desta cidade ampliando-se sua extensão em mais trez partes do que hera.

			Della vivem quazi todos seus habitadores […]. Com ella se sustentão todos os lavradores de pão de terra, em que se occupão muitos milhares.

			Com ella, e por razão della, se cultivão os aridos campos da Cachoeira, em que tambem se empregão os milhares de lavradores, dando occasião com sua laboriosa cultura do tabaco não so a estes avaliados productos, mas a crescidas quantias, [que] resultam dos contractos deste género em Portugal.

			Della se alimenta, nesta sua bem patente debelidade, a mercancia desta cidade, que destituhida de traficar com géneros ingleses e as mais nações estrangeiras, a mercancia se os metterem por pessoas interpostas, nesta e não mais praças do Brasil, […] os franquearem pelos mesmos preços que os podião vender no Reino, lhe não resta, sem hyperbole se pode asseverar, outro meyo mas o de negocearem para os mesmos portos da Costa da Mina […].

			De nenhum modo convem aos homes de negocio desta praça em se enteressarem com os da Corte, na Companhia que lhes propõem, attentos tambem ao que lhes dicta a experiencia no fatal exito com que pereceram as Companhias que, com intuito de tirar escravos, se formarão em Portugal, que sobre terem muy abreviada existencia se perderão quazi todos os capitaes com que se estabelecerão, como pode attentar a de Cacheu e proximamente a de Corisco […].

			Mas, antes, se lhes fora licito [os homens de negócio] declamarião contra a intentada Companhia como inspirada e suggerida em deu damno por ingleses e outros estrangeiros, que pretendem circular por todos os novos portos debaixo de nosso nome os seus géneros, para levarem assy todo o [nosso] ouro […] empenhando toda sua argucia de annos em conseguir a outorga desta pretendida Companhia [para adotar] hum preço certo nos escravos, de que irremessivelmente se seguirão perderse a liberdade do commercio […] e a Companhia se constituhir em esponja de todo quanto ouro produzirem as Minas. 



			Os proprietários de embarcações da Costa da Mina65 não mostravam mais entusiasmo do que os negociantes da Bahia.

			Em 25 de agosto de 1731, o vice-rei, em sua resposta66 à carta do secretário de Estado, de 25 de maio de 1731, que se cruzara com a carta anterior, lhe confirmava os inconvenientes, já assinalados por ele, da supressão do tráfico na Costa da Mina:

			
Pelo Concelho Ultramarino receby a nova Ley sobre o Comercio da Costa da Mina, que fis logo publicar nesta Cidade [Bahia], e se V. Sa. reparou na conta que dey a Sua Magestade, que Deus guarde, em carta de 23 de agosto do anno paçado, veria a providencia que tinha aplicado para se evitar a extracção [contrabando] do Ouro, a qual difere em pouco ao que se manda praticar; porem vejome com alg’a perplexidade na inteligencia da carta de V. Sa., porque me dis no principio della que convem muito que por ora se evite aquelle comercio, e mais abaixo facilita com alg’as circunstancias a mesma negociação, advertindo que os navios que forem à refferida Costa não poção fazer negocio ou resgate nos portos dos holandezes. Como estes não tenhão mais que o Castello de São Jorge, e só Feitorias, como outros muitos estrangeiros nas maiz partes do continente do Paiz, percizamente devo estar com alg’a duvida no que respeita a se prohibir absolutamente o comercio ou continuar ce; mas como esta materia, pelas consequencias, hê grave, e digna da mayor ponderação, quero entender que o que Sua Magestade ordena, hê que se continue o resgate dos escravos com os negros e principes da terra, mas que de nenhua maneira vão embarcaçoens ao Castello de São Jorge, nem fação negocio com os holandezes, nem ainda tenhão com elles nenhum género de comunicação […].

			Isto he lo que mandarey observar, porem estou certo que não haverá senhorio, nem intereçado em embarcação, que se rezolva a navegalha para a Costa, com o justo receyo da reprezalia ou confisco que lhe farão as galleras, não despachando como de antes no referido Castello, e em quanto a persuadir e capacitar os homens de negocio desta Praça, a que estabelecerão resgate nos nossos portos de Africa, pelo que participey a V. Sa. em carta de tres de março deste anno que foi pela Ilha da Madeira, e depois pelo navio de Licença, verá a sua repugnancia e as mais dificuldades que apontarão.

			Para a fragata guarda-costa auxiliar o negocio da Mina, e cobrir as embarcaçoens que forem fazer resgate, hera necessario que existice sempre nesta Bahya ou que se mandace de Lisboa para esse efeito; e melhor seria que Sua Magestade distinace para cruzar entre Jaquin e Ajudá, que são os dous, e unicos portos, em que as nossas embarcaçoens fazem negocio, hua fragata de lote de sincoenta pessoas bem guarnecida e paga pela dizima da alfandega, aplicando ce lhe os meyos competentes para a sua subsistencia.

			Ao Governador de Pernambuco, e Capitão Mor da Parahyba ja adverti o que devão obrar, e para executarem o que lhes mando como meus subalternos, não devem esperar que lhes declare ser ordem de Sua Magestade, quando muito poderão dar conta ao dito senhor se eu lhes mandar couza [que vá de encontro ao] seu Real serviço, ou prejudique aos seus vassallos. 



				
						[image: ]
				(3) Lei de 25 de maio de 1731 sobre o comércio na Costa da Mina (AHU, São Tomé, cx. 4, e APEB, 28, fl. 24).

			

			Os negociantes da Bahia não estavam nada dispostos a enviar seus navios para traficar nos portos portugueses da África; seus navios continuavam a ir regularmente à Costa da Mina.

			O vice-rei dizia a Lisboa,67 por carta de 22 de abril de 1733, da falta de mão de obra que existia no Brasil após a lei de 25 de maio de 1731.

			
O Brasil está sofrendo cada vez mais com a diminuição dos escravos. Pelo relatório incluso, Vossa Majestade saberá que entre os navios que foram para a Costa da Mina e voltaram, desde que lhes proibi que tocassem no castelo de São Jorge, os poucos dentre eles que voltaram não puderam carregar a metade dos negros para os quais tinham sido arqueados. 



			Em 15 de junho de 1733, o vice-rei escrevia ao secretário de Estado, transmitindo-lhe uma carta que tinha sido enviada pelo governador holandês do castelo de São Jorge da Mina, em resposta à enviada pelo vice-rei a respeito dos incidentes sobrevindos por ocasião da fuga de Hertog de Jaquin, em Apá.

			
Que pello conteudo da da carta, vera V. Magde a insolencia e atrevimento com q̃ aquelles homens ameação com o procedimento da reprezalia, buscando o afectado pretexto que insinuão, porq̃ as embarcações do Brazil não costumão fazer negocio senão nos portos de Jaquin, Ajuda e Apá, e outros que chamão de Baixo, em q̃ os holandezes não tem dominio nem prezamente feitorias; mas que tudo isto se encaminhava a fazerem naquelles Portos aquelle excesso as embarcações que os buscassem em direytura, […] sem hirem ao Castello a pegarlhe dez por cento do tabaco que levão, como tinha feito prezte a V. Magde por via do seu Secret° de Estado, do q̃ se fazia precizo accudir com a rezolução mais comveniente. 



			Essa carta foi objeto de discussões durante uma reunião do Conselho Ultramarino, em 23 de outubro de 1733.68

			
Ao Conso parece q̃ a ouzadia com q̃ o Gro do Castello de São Jorge escreve ao V. Rey do Brazil procede de se não executar naquelle Estado a ley de V. Magde, em que ordena que as embarcações q̃ delle forem à Costa da Mina vão armadas em guerra, porq̃ se essa ley se executasse, ou não hirão embarcações em q̃ as galleras holandezas fizessem os roubos que costumão, ou se me poderião disputar, e como V. Magde tem dado aquella providencia, parece q̃ nesta conformidade se deve responder ao V. Rey e porque o Conc° tem consdo a V. Magde o que lhe parece para prevenir esses roubos, é fornecer o Brazil de escravos. Consta de 28 de fevereiro de 1732, não acha q̃ acrescentar a q̃ se tem voltado. 



			O conselheiro Gonçalo Manoel Galvão de Lacerda, dando sua opinião a respeito da carta do governador holandês, diante da impossibilidade de impor as pretensões portuguesas à liberdade do comércio sobre a Costa da Mina sem o emprego da força — o que, por outro lado, não podia ser considerado —, propunha como única solução, mais uma vez, a criação de uma companhia. E argumentava:

			
Para se evitarem as hostilldes que os holandezes fazem ao nosso commercio, sem que a Faza Real e os povos do Brazil sintão os damnos que rezultarão pella falta de escravos da Costa da Mina, se necessitão que se forme huma Compa em q̃ haja de enteressarse a praça desta cide e do Porto, as da Ba, Pern° e Rio de Janr°, sendo obrigados os navios da Compa a sahirem desta cide [Lisboa] ou da do porto em direytura para a Costa da Mina, voltando ao Brasil pa [pela] Europa, sem tornarem a mesma Costa. Os navios da Compa, assistidos nos primros dous ou quatro annos por algum da Coroa de V. Magde, poderão oporse aos holandezes e o nosso commercio na Costa da Mina sahir da tutella ou escravidão em q̃ o tem posto a Compa occal de Holanda; os mercadores do Brazil não poderão juntamente queixarse, pois fica permitido que se engressem na Compa e continuem assim o lucro que costumarão ter naquelle commercio.

			Pa se formar essa Compa, sera necessaro que V. Magde ordene que, ouvidos alguns homens de negocio inteligentes, se forme o projecto della, o qual sem demora se remeta ao Brazil para que os mercadores daquelle Est. declarem o cabedal com que querem entrar e possão remeter para esta Cide. Para selhes fazer também a saber selhes ha de prohibir a navegação em direytura para a Costa da Mina, para que elles possão dispor das suas embarcações e regular o cabedal com q̃ cada um haja de entrar na Compa e a forma por q̃ o hão de remeter para esta Cide, poiz se acazo selhe prohibisse a navegação da Costa sem q̃ houvessem tido alguma noticia antecedente não deixarião de padecer hum grande detrimo. Nunca podia fazer esta proibição antes de se haver formado a Compa e de haverem os seus navios principiado a introduzir escravos no Brl, poiz de outra maneira sentiria aquelle Estado huma grande ruina, se estivess hum anno ou mais sem q̃ nelle entrassem escravos da Costa da Mina. A fazda real em mas das suas estações teria grande deminuição, a qual sentiria por ms ans primro que viesse acompensarse da groça importancia dos direitos que os negros pagão por entrada no Brazil e por sahida nos portos de mar para as Minas, e o q̃ mais se a falta que elles havião de fazer pa o lavor das mesmas Minas. Não pode esperarse que estabelecida agora a prohibição possão hir de Lixa [Lisboa] embarcações que transportem ao Brazil o mesmo num° de escravos que em cada anno costumarão entrar naquelle Est° resgatados na Costa da Mina. O resgate que regularmente se costuma fazer naquella Costa he de seis a sete mil e tantas cabeças, do q sera com evidencia que sem uma grande presença o não podem vir de Lixa embarcações que fação transporte de hum tão crescido num° de negros.

			Por estas razões, parece delle Gover° que, no tempo q̃ he precizo medear lhe que a Compa se forme, V. Magde se sirva ordenar que hua fragata de guerra vá cruzar sobre a Costa da Mina athe q̃ chegue outra q̃ a vá render para que os navios portuguezes possão fazer livremente o seu commercio. 



			O vice-rei escrevia ao rei, em 20 de maio de 1734,69 que as embarcações do Brasil continuavam a ir ao castelo da Mina para pagar os direitos impostos pelos holandeses apesar dos editais e das interdições. Eles sempre achavam desculpas para se justificar.
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